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RESUMO 
 

A presente Tese teve como objetivo avaliar se os ciclos político-orçamentários impactam nos 
gastos públicos, se esse fenômeno tem relação com a localização geográfica de cada 
município (Estado ao qual pertence) e com o Resultado Operacional Corrente - ROC. 
Também foi verificado se houve aumento significativo na conta de despesas correntes em ano 
pós-eleitoral. A população analisada foram todos os municípios brasileiros pelo período de 
2013 a 2021, abrangendo dois ciclos eleitorais completos. O modelo utilizado foi o de 
regressão linear múltipla com efeitos fixos de painel, utilizando a variação dentro do mesmo 
município ao longo do tempo, utilizando a abordagem OLS - Ordinary Least Squares – 
Mínimos Quadrados Ordinários para estimar os coeficientes. Para municípios de até 10.188 
mil habitantes, o ano eleitoral tem um coeficiente positivo e significativo em relação ao 
aumento dos gastos com investimento. Já o estado ao qual o município pertence não 
apresentou isoladamente coeficiente significativo, o que demonstra que o efeito do ano 
eleitoral nos gastos com investimentos pode variar de um estado para outro. Municípios com 
ROC maior que 1, ou seja, superavitários, tendem a aumentar os investimentos em ano 
eleitoral, porém o mesmo ocorre nos municípios com ROC entre 0 e 1. As despesas correntes 
em ano pós-eleitoral aumentam em praticamente todos os municípios do País. Para 
municípios de 10.189 a 50 mil habitantes, o aumento de gastos com investimentos em ano 
eleitoral é confirmado e a relação com a população é inversa, ou seja, quanto menor o 
município, maior é o número de casos. O estado permanece sem exercer influência e o ROC 
da mesma foram, por mais que os superavitários aumentem os gastos com investimentos, o 
mesmo o corre com os deficitários. Municípios de 50.001 a 100 mil habitantes e os de 
100.001 até 142.633 habitantes também aumentam os gastos com investimentos em ano 
eleitoral, porém a variável população não apresenta p-valor significativo para esses 
municípios, indicando que a população não exerce influência no aumento de gastos. O estado 
ao qual eles pertencem também não apresenta influência significativa, o mesmo ocorre em 
relação à situação fiscal. Para os municípios considerados da reserva, acima de 142.634 
habitantes e as capitais, o aumento em gastos com investimentos em ano eleitoral foi 
confirmado e a relação com a população é inversa, ou seja, quanto menor o município, mais 
são os casos de aumento de gastos com investimentos em ano eleitoral. O estado e o ROC 
seguem sem ter relação com esse aumento de gastos com investimentos.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Ciclos Político-Orçamentários. Oscilações Orçamentárias. Gastos 
Públicos. 



 
 

ABSTRACT 
 

This thesis aimed to evaluate whether municipal managers increase investment spending in an 
election year and the relationship with the size of the municipality, whether this increase is 
related to the geographic location of each municipality (State to which it belongs), and the 
Current Operating Result - ROC. It was also verified whether there was a significant increase 
in the current expenditure account in a post-election year. The population analyzed was all 
Brazilian municipalities from 2013 to 2021, covering two complete electoral cycles. The 
model used was multiple linear regression with panel fixed effects, using the variation within 
the same municipality over time and the OLS - Ordinary Least Squares approach to estimate 
the coefficients. For municipalities with up to 10,188 thousand inhabitants, the election year 
has a positive and significant coefficient about the increase in investment spending. The state 
to which the municipality belongs did not present a significant coefficient in isolation, which 
demonstrates that the effect of the election year on investment spending can vary from one 
state to another. Municipalities with an ROC greater than 1, i.e., in surplus, tend to increase 
investments in election years, but the same occurs in municipalities with an ROC between 0 
and 1. Current expenses in post-election years increase in practically all municipalities in the 
country. For municipalities with 10,189 to 50 thousand inhabitants, the increase in investment 
spending in election years is confirmed and the relationship with the population is inverse, 
i.e., the smaller the municipality, the greater the number of cases. The state remains without 
influence and the ROC of the same form, although surplus municipalities increase investment 
spending, the same occurs with deficit municipalities. Municipalities with 50,001 to 100 
thousand inhabitants and those with 100,001 to 142,633 inhabitants also increase investment 
spending in election years, but the population variable does not present a significant p-value 
for these municipalities, indicating that the population does not influence the increase in 
spending. The state to which they belong also does not have a significant influence, the same 
occurs about the fiscal situation. For the municipalities considered to be part of the reserve, 
with more than 142,634 inhabitants and the capitals, the increase in investment spending in an 
election year was confirmed and the relationship with the population is inverse, that is, the 
smaller the municipality, the more cases of increased investment spending in an election year. 
The state and ROC continue to have no relation to this increase in investment spending. 
 
KEYWORDS: Political-Budget Cycles. Budget Fluctuations. Public Spending. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Antes das eleições, observa-se um aumento considerável nos gastos públicos de alta 

visibilidade. Os impostos são cortados, as transferências são aumentadas e os gastos do 

governo são distorcidos em direção a itens altamente visíveis. Economistas e cientistas 

políticos vêm tentando há algum tempo entender a aparente coincidência entre os ciclos de 

política macroeconômica e as eleições. Um ciclo político-orçamentário surge aqui por meio 

de um processo de sinalização multidimensional, no qual os líderes em exercício tentam 

convencer os eleitores de que recentemente fizeram um excelente trabalho na administração 

do governo (ROGOFF, 1988).  

Na introdução, apresenta-se o tema, o problema de pesquisa, os objetivos, geral e 

específicos ao qual o estudo se propõe, bem como a justificativa e relevância e as 

delimitações, nesta sequência. 

 

1.1 Tema de pesquisa 

 

 Um ciclo político-orçamentário é uma flutuação periódica nas políticas fiscais de um 

governo, que é induzida pela ciclicidade das eleições. Esses modelos de ciclos orçamentários 

eleitorais despertaram uma nova onda de interesse pela economia política na década de 1990 

e são atraentes por várias razões. Em primeiro lugar, assumem racionalidade e 

comportamento estratégico por parte dos políticos e do eleitorado. Eles se concentram nos 

instrumentos de política, ou seja, a manipulação das políticas fiscais que são diretamente 

controladas pelo governo, em vez dos efeitos sobre a economia real. Finalmente, e talvez o 

mais importante, sua principal previsão que os governos em exercício manipulam as políticas 

fiscais antes das eleições é geralmente apoiada por testes empíricos (SHI, 2013).  

 Os eleitores são racionais e querem eleger o político mais competente entre o titular e 

o desafiante, pois isso implicaria maior produção de bens públicos pós-eleitorais. Sua 

inferência é baseada no desempenho macroeconômico observável do governo em exercício, 

como a quantidade de bens públicos produzidos, o nível de desemprego etc. As eleições 

ocorrem depois que o esforço e a competência ocultos do governo em exercício determinam 

conjuntamente as variáveis macro observáveis, como o nível de bens públicos, por exemplo. 

Claramente, o governo em exercício gostaria de aumentar seu índice de desempenho 

exercendo mais esforço, despesas correntes, esperando que os eleitores atribuíssem o aumento 

na provisão de serviços públicos à sua competência. Em equilíbrio, no entanto, o eleitorado 
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não pode ser enganado, ele também está ciente das intenções do titular e, portanto, pode 

inferir corretamente a competência dos indicadores de desempenho inflados (SHI, 2013). 

 Em seu artigo seminal, Nordhaus (1975) abordou a influência das eleições na 

formulação da política econômica e seus efeitos sobre as variáveis que podem ganhar votos 

eleitorais. Essencialmente, ele assumiu que os cidadãos são míopes e interessados apenas no 

desempenho recente das variáveis macroeconômicas que podem afetá-los diretamente. Por 

causa disso, os governos, e seus partidos políticos, poderiam seguir políticas expansivas antes 

das eleições para estimular a produção e o emprego e, portanto, convencer os eleitores de que 

são gestores competentes da economia. Além disso, os eleitores geralmente não percebem que 

essas políticas tendem a gerar desequilíbrios que precisam ser corrigidos após as eleições pelo 

próximo governo, que seria obrigado a adotar medidas restritivas que poderiam reduzir a 

atividade econômica no futuro (REYES, 2020). 

 De acordo com Weatherford (1987) os modelos Political Budget Cycles - PBC 

oferecem uma explicação sensata das motivações dos governos para manipular a economia 

com o objetivo de ganhar votos, mas esses resultados (efeitos reais) raramente ocorrem. 

Assim, após a publicação do artigo de Tufte (1978) sobre a experiência dos Estados Unidos e 

de outras democracias de alta renda, o foco analítico passou para a manipulação de 

instrumentos fiscais para fins eleitorais. Uma nova geração de modelos PBC, que permitem 

motivações oportunistas ou partidárias, incorporou expectativas racionais (BORSANI, 2003).  

 Os agentes formam suas expectativas com base em todas as informações disponíveis. 

Eles têm pleno conhecimento da evolução e das interações entre as variáveis de interesse, 

bem como das funções de reação de seus governos. Assim, eles não podem ser 

sistematicamente enganados, o comportamento oportunista é constrangido, pois os políticos, 

antecipando uma resposta nula dos eleitores à manipulação, têm poucos incentivos para ativar 

os PBC (REYES, 2020). 

 É importante ressaltar que o tamanho das assimetrias de informação e, portanto, as 

oportunidades dos políticos de manipular a política econômica variam de acordo com suas 

configurações institucionais. Portanto, o comportamento oportunista do governo tende a 

aparecer mais nas economias emergentes devido às suas fragilidades institucionais, que 

permitem maior poder discricionário na gestão das variáveis fiscais (SCHUKENECHT, 

1996). 

 Uma questão crucial para a qual as informações sistematizadas ainda são escassas é o 

grau efetivo de controle que os governos têm sobre a execução dos orçamentos, 

particularmente quanto à sua capacidade de realocar recursos entre os itens durante o 
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exercício. Apesar dos mecanismos formais de fiscalização das contas públicas, as evidências 

disponíveis apontam para uma limitada capacidade de controle por parte dos legisladores, o 

que possibilita a manipulação fiscal para fins eleitorais (SANTISO, 2007). 

 O enfoque dado aos governos subnacionais, mais especificamente aos municípios 

brasileiros, pode refletir com mais clareza as intenções dos governantes e a caracterização dos 

ciclos político-orçamentários. Nesse sentido, Kneebone e Mackenzie (2001) asseveram que a 

manipulação da política fiscal pode ser mais acentuada nos níveis subnacionais pelo fato de 

que esses governos têm um acesso restrito a outros instrumentos de política governamental, os 

quais estão disponíveis em nível nacional, tais como a política monetária e cambial, por 

exemplo, e poucas ferramentas de controle de gestão no nível municipal (VICENTE, 2012). 

 A sinalização da competência do governante é feita por modificações na composição 

orçamentária, aumentando os gastos com maior visibilidade, tais como transferências, 

consumo e serviços bem como os gastos com investimentos, cujos resultados serão 

percebidos pelos eleitores em períodos futuros que deverão ocorrer após a possível reeleição 

do governante. Além disso, a existência de informação incompleta proporciona ao político o 

incentivo de distorcer a política fiscal pré-eleitoral de forma a aumentar sua probabilidade de 

reeleição. Assim, os autores argumentam que os ciclos eleitorais observados em algumas 

variáveis de política macroeconômica (impostos, gastos governamentais, déficits e expansão 

monetária) derivam de assimetrias informacionais (VICENTE, 2012).  

 

1.2 Definição do problema 

 

O Brasil é um estudo de caso interessante para testar os ciclos político-orçamentários 

em nível local por várias razões. Primeiro, o Brasil tem mais de 5.500 municípios e quase 140 

milhões de eleitores, tornando-se um dos maiores e mais descentralizados países federalistas 

do mundo. Além disso, os municípios constituem o menor distrito eleitoral do Brasil, sendo a 

principal unidade geográfica onde se votam nas eleições locais, estaduais e nacionais, nesse 

sentido, pode-se inferir dizendo que grande parte do jogo político é disputado em nível 

municipal. Em terceiro lugar, os municípios estão sujeitos a uma série de regras 

constitucionais comuns, sendo comparáveis em uma ampla gama de características 

institucionais. Por fim, usando a terminologia desenvolvida na literatura recente sobre ciclos 

políticos, por exemplo, Brender e Drazen, (2005); Shi e Svensson (2006), o Brasil pode ser 

classificado como uma democracia jovem em desenvolvimento. Após 20 anos de ditadura 

militar (1964-1984), os eleitores brasileiros vêm se adaptando ao processo eleitoral no 
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passado recente, o que deveria ter reduzido as possibilidades de manipulação fiscal durante as 

eleições (KLEIN 2015). 

Com base no exposto, a questão que guia o desenvolvimento dessa pesquisa pode ser 

definida como: os ciclos político-orçamentários impactam na determinação do gasto 

público municipal em municípios brasileiros? 

 

1.3 Objetivos 

 
1.3.1 Objetivo geral 

 

Identificar se os ciclos político-orçamentários impactam na determinação do gasto 

público municipal em municípios brasileiros.  

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

a)  Identificar o aumento nos gastos com investimentos em ano eleitoral; 

b)  Identificar a existência de relação entre o fenômeno e a sua localização geográfica 

(estado ao qual o município pertence); 

c)  Identificar a existência de relação entre o fenômeno e o Resultado Operacional 

Corrente - ROC (Importante indicador de saúde fiscal dos municípios); 

d) Identificar o aumento nos gastos com despesas correntes em ano pós-eleitoral. 

 

1.4 Justificativa e relevância do estudo  

 

 Em condições de informação assimétrica e racionalidade limitada, é possível que o 

PBC emerja do comportamento oportunista dos titulares. Em virtude disso, alguns estudos 

recentes abriram espaço para duas suposições plausíveis que não foram refutadas pela 

pesquisa empírica. Primeiro, parece haver benefícios políticos para os partidos no poder 

quando seus eleitores percebem que a economia está indo bem. O tamanho desses benefícios 

varia e depende da estrutura institucional de cada país, que define os incentivos para a 

manipulação fiscal antes das eleições. Em segundo lugar, a racionalidade limitada e a 

memória curta dos eleitores podem levá-los a superestimar o desempenho passado imediato 

da economia como um indicador de sua condição geral (OLTERS, 2012). 
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 Pode haver assimetrias informacionais nos processos decisórios típicos das relações 

principal-agente, os políticos conhecem melhor do que seus cidadãos sua real capacidade de 

gastos. Os governos se envolvem em um jogo de sinalização para impressionar os eleitores 

com sua eficiência na implementação de políticas de estabilização, embora nem sempre sejam 

bem-sucedidos nisso (ROGOFF, 1988). 

 O presente estudo, de cunho social, se torna relevante ao passo que a literatura pouco 

relaciona estes dois fenômenos. A assimetria informacional e a qualidade no gasto por parte 

da gestão pública municipal, e os efeitos causados pelos ciclos político-orçamentários. 

Embora existam pesquisas relacionadas com os ciclos político-orçamentários nos níveis 

estadual e feral, bem como em democracias mais maduras, no nível municipal em países 

como o Brasil ainda se faz necessário ampliar a discussão. 

Para suprir essa lacuna literária, é que a presente pesquisa se justifica. Teoricamente o 

estudo contribui quando relaciona modificações orçamentárias com o tamanho do município, 

com o fato de o município fiscalmente ser superavitário ou deficitário e a possível relação 

entre o fenômeno com a localização geográfica dos municípios.  

 

1.5 Delimitação do estudo 

 

O presente estudo limita-se a análise das variações orçamentárias levando em 

consideração as receitas correntes totais, que englobam principalmente o Imposto Predial e 

Territorial Urbano - IPTU e  o Imposto Sobre Serviços - ISS de competência arrecadatória 

municipal, o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e o Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS de competência arrecadatória do estado mas 

devolutiva aos municípios, e a principal transferência federal desvinculada e sem 

contrapartida o Fundo de Participação dos Municípios - FPM. Bem como as despesas 

correntes totais, que englobam principalmente gastos com pessoal e encargos sociais. Os 

gastos de capital, especificamente gastos com investimentos. A Tese não considera demais 

aspectos relacionados ao aumento nos gastos com investimentos em ano eleitoral como por 

exemplo o perfil mais populista do gestor que ajusta o orçamento no intuito de aumentar os 

gastos com investimentos ao mesmo tempo que posterga pagamentos de despesas correntes 

para o ano pós-eleitoral, a fim de manter o ROC positivo, ou seja, maior que 1. A pesquisa 

também não tem a pretensão de explicar os motivos pelos quais as oscilações orçamentárias 

ocorrem e sim de verificar se ocorrem e sua relação com as variáreis propostas na pesquisa. 
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1.6 Tese 

 

A fim de verificar se os ciclos político-orçamentários impactam na determinação de 

gastos públicos, a presente pesquisa se propõe a verificar a ocorrência de modificações 

orçamentárias em municípios brasileiros em anos eleitoral e pós-eleitoral. Ao verificar 

aumento de gastos com investimentos em ano eleitoral e aumento de gastos correntes em ano 

pós-eleitoral, percebe-se uma clara sinalização de que o ciclo eleitoral está exercendo 

influência na determinação de gastos públicos. Como sinalização de competência do gestor 

para com o eleitor, gastos com investimentos, visíveis à população, aparecem no ano eleitoral. 

E como forma de ajuste fiscal, os gastos correntes com pessoal e encargos, são mais 

significativos no ano pós-eleitoral. 

Dados os elementos apresentados, no decorrer da introdução desta pesquisa, a Tese 

pode ser sintetizada de acordo com a Figura 1. 

 
Figura 1 – Desenho da Tese 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

  

 A Tese representada na Figura 1, está estruturada em cinco capítulos. O primeiro trata 

da introdução onde são apresentadas a contextualização, problema de pesquisa, objetivo geral 

e específicos, justificativa e delimitações e a estrutura da Tese. O segundo capítulo consiste 

no referencial teórico onde aborda o federalismo e descentralização fiscal, lei de 
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responsabilidade fiscal, plano plurianual, a teoria dos ciclos político-econômico e a teoria dos 

ciclos político-orçamentários. O terceiro capítulo demonstra a metodologia aplicada. O quarto 

capítulo apresenta a análise e discussão dos resultados e o quinto capítulo as considerações 

finais. Em seguida, serão apresentadas as referências utilizadas na pesquisa. 
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2  REVISÃO DE LITERATURA 

 
 Tendo em vista os objetivos do trabalho, este capítulo apresenta uma revisão da 

literatura à respeito do federalismo e descentralização fiscal, a lei de responsabilidade fiscal, o 

plano plurianual, os ciclos político-orçamentários e os ciclos eleitoral e partidários. 

 

2.1 Federalismo e descentralização fiscal 

 

 A literatura teórica sobre descentralização fiscal, ao analisar o fenômeno conhecido 

como flypaper effect, abre a possibilidade de associação entre transferências fiscais e captura 

de recursos. Strumpf (1998) utiliza um modelo de ilusão fiscal, no qual, devido a assimetria 

de informação, o eleitor não percebe o volume total de transferências recebidas pelo governo 

local, o que permite ao governante desviar parte dos recursos para seu interesse próprio. 

 Wyckoff (1988) apresenta um modelo de barganha entre eleitor e governante: quando 

a receita municipal decorre de arrecadação de impostos locais, o eleitor pode pressionar o 

governante a gastar adequadamente os recursos, ameaçando mudar-se para outra jurisdição, 

levando consigo sua renda e os impostos a ela associados. Quando as receitas provêm de 

transferências, o eleitor não tem poder de barganha, pois se decidir mudar-se ele não leva 

consigo parte das transferências. Em consequência o governante tem maior liberdade para 

gastar os recursos, podendo capturá-los (MENDES, 2002).  

 Charles Tiebout propôs, em 1956, que a descentralização fiscal poderia ser capaz de 

induzir o consumidor a revelar suas preferências por bens públicos. Sua ideia é a de que em 

vez de haver um único governo, que tenta adivinhar as preferências (não reveladas) dos 

cidadãos, para lhes ofertar bens públicos, o território nacional poderia ser retalhado em 

diversas jurisdições, cada uma sendo comandada por um pequeno governo. Cada governo 

ofertaria uma cesta de bens públicos e tributos previamente estabelecidos e não sujeita a 

alteração. Cada família escolheria viver na jurisdição onde o governo ofertasse a cesta de bens 

públicos e impostos que fosse de sua preferência.  

 Wallace Oates, em seu Fiscal Federalism, de 1972, estabelece um argumento pró-

descentralização baseado na hipótese de que os governos locais conhecem melhor as 

preferências de seus cidadãos do que o governo central. Enquanto Tiebout (1956) confiava na 

mobilidade como mecanismo para revelar as preferências dos indivíduos, Oates (1972) 

trabalha com a ideia de que o governo local conhece esta preferência (ou, pelo menos, a 

conhece melhor que o governo central).  
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 Oates (1972), estabelece o seu teorema da descentralização, em que a provisão de 

bens públicos sempre será mais eficiente ou pelo menos tão eficiente, quando for feita por 

governos locais em comparação aquela feita pelo governo central. A solução eficiente seria 

aquela que estabelecesse um nível de governo para cada bem público, cuja jurisdição fosse 

exatamente igual à área beneficiada pelo bem, como no caso de bens públicos cuja área 

beneficiada coincidissem com o território nacional (defesa nacional e estabilidade monetária, 

por exemplo) deveriam ficar sob a responsabilidade do governo central. Também deveria ser 

centralizada a oferta de bens públicos para os quais houvesse significativas economias de 

escala em sua produção (governos estaduais ou federal, dependendo da intensidade da 

economia de escala).  

 Nesse contexto, a assimetria informacional existente entre o que o eleitor mediano 

percebe a respeito de tributos arrecadados pela gestão municipal, e o que realmente entra nos 

cofres do município, abre-se uma importante lacuna de pesquisa, pois os recursos oriundos de 

transferências intergovernamentais não são percebidos pelo eleitor mediano.  

 O tema central trata dos ciclos político-orçamentários nos municípios brasileiros, a 

incapacidade que pequenos municípios apresentam em explorar suas bases tributárias 

próprias, necessitando sumariamente das transferências intergovernamentais para suprir o 

hiato fiscal existente entre o que os municípios arrecadam e as suas necessidades ou 

demandas por gastos públicos, e os efeitos perversos que o atual sistema de partilha de 

transferências, principalmente as desvinculadas e sem contrapartida, causando um 

acomodamento, ou preguiça fiscal, por parte de gestores de micro municípios, onde a 

arrecadação própria não representa nem 2% do total.  

 

2.2 Lei de responsabilidade fiscal 

 

A lei complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, normatiza e 

traz exigências dentro do planejamento, equilíbrio das contas e divulgação das demonstrações 

contábeis de forma mais transparente. Assim o gestor só pode gastar aquilo que for 

arrecadando, e se não houver este equilíbrio, ocorrerá limitação de empenho, evitando o 

endividamento. Prevenir os déficits nas contas públicas, manter sob controle o nível do 

endividamento público, impedir que os gestores assumam obrigações e encargos sem a 

correspondente fonte de receita ou a redução da despesa, e impor a imediata correção dos 

desvios na conduta fiscal são alguns dos objetivos da LRF.  
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 Através dos relatórios gerados e disponibilizados a população através dos meios 

eletrônicos, pode-se verificar como se encontra a prefeitura do seu município com relação as 

receitas e despesas, e assim ter as informações de como estão sendo utilizados os recursos 

públicos. Desde o ano de 2004, o cidadão conta com o portal da transparência, criado com o 

intuito de informar à população para que acompanhe como o dinheiro público está sendo 

utilizado e ajude a fiscalizar. Colaborando com o controle das ações dos seus governantes, no 

intuito de checar se os recursos públicos estão sendo usados como deveriam. Esse portal foi 

uma iniciativa da Controladoria Geral da União.  

 Os municípios brasileiros foram os entes mais beneficiados pelos ideais 

descentralizadores introduzidos pela Constituição de 1988, pois se tornaram mais 

independentes na alocação de recursos próprios, bem como no financiamento e na 

administração de suas receitas e na ampliação das competências municipais, asseverando-lhes 

maior autonomia financeira. No entanto, nem todos os municípios são capazes de sustentar 

financeiramente a população local, demandando recursos advindos dos entes superiores. 

(CAETANO; ÁVILA; TAVARES, 2017).  

 De acordo com Kohama (2016), a contabilidade pública não deve ser entendida apenas 

como destinada ao registro e escrituração contábil, mas também como à observação da 

legalidade dos atos de execução orçamentária, além de verificar a exata observância dos 

limites das cotas atribuídas a cada unidade orçamentária, dentro do sistema que for instituído 

para esse fim, bem como a verificação de princípios como o da eficiente alocação dos 

recursos públicos. Os serviços de contabilidade devem ser organizados de forma que seja 

permitido o acompanhamento da execução orçamentária desde o seu início, devendo também 

verificar a legalidade dos atos de execução orçamentária, como por exemplo se o empenho da 

despesa obedeceu à legislação vigente, relativa à licitação, autorização competente, se não se 

trata de uma despesa já realizada, se na liquidação da despesa foram atendidos todos os 

aspectos da legislação sobre o assunto, se a ordem de pagamento foi exarada em documentos 

processados pelo serviço de contabilidade e se a determinação para o pagamento da despesa 

foi despachada pela autoridade competente.  

 A Lei de Responsabilidade Fiscal, conhecida como um dos mais relevantes e 

abrangentes planos de ajuste fiscal da história brasileira, propiciou a criação de uma série de 

limitações e regras relacionadas à gestão fiscal de todas as esferas de governo, especialmente 

restringindo novos déficits e dívidas. Por exemplo, impôs limites à parcela dos gastos com 

pessoal sobre as receitas correntes líquidas. Também introduziu novas regras que promovem a 

transparência, controle e monitoramento da atividade fiscal, proporcionando aos eleitores 



23 
 

 

maior acesso aos orçamentos dos governos, bem como maior capacidade de avaliar o 

desempenho fiscal dos governos (KLEIN, 2015). 

 Considerando essas novas legislações na rodada, surge uma questão importante: qual 

foi seu impacto coletivo nos ciclos políticos orçamentários no Brasil? O estudo de Nakaguma 

e Bender (2006) é uma tentativa de responder a esta questão. Os autores analisam os efeitos 

da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Emenda da Reeleição no desempenho fiscal dos 

governos estaduais no Brasil entre 1986 e 2002. Concluem que a Lei de Responsabilidade 

Fiscal teve um efeito negativo e estatisticamente significativo sobre a dívida pública estadual 

e nas despesas correntes. 

 

2.3 Plano plurianual 

 

 Os artigos nº 165 a 169 da Constituição Federal apresentam três importantes 

instrumentos de planejamento: o plano plurianual - PPA, as diretrizes orçamentárias e os 

orçamentos anuais. O PPA estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública para um período de quatro anos nas esferas federal, estadual e municipal. Diretrizes 

essas que podem ser entendidas como ações a serem estipuladas para atingir objetivos macros 

em determinado período. Os objetivos são resultados concretos que se esperam atingir por 

meio de empreendimentos e as metas representam em termos quantitativos tais objetivos 

(HUDZINSKI, 2019). 

 Em seguida é elaborada a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, responsável por 

definir as metas e prioridades da administração pública para o ano subsequente, incluindo as 

despesas correntes (obrigatórias) e as de capital (discricionárias). Ela define quais setores 

contarão com mais verbas, alterações na legislação tributária e estabelece política de aplicação 

dos recursos (SILVA, 2013). Em conformidade com o planejamento do PPA, e observando a 

LDO, é elaborada a Lei Orçamentária Anual - LOA, onde são demonstradas as estimativas de 

receitas e a fixação das despesas (SILVA, 2013). 

 A Constituição em seu artigo nº 165, inciso 7º, diz que os orçamentos 

compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades 

inter-regionais, segundo critério populacional. Já o artigo nº 166, inciso 3º, verba sobre as 

emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente 

podem ser aprovadas caso: 1- sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias; 2- indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 

provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: a) dotações para 
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pessoal e seus encargos; b) serviço da dívida; c) transferências tributárias constitucionais para 

Estados, Munícipios e Distrito Federal; ou 3- sejam relacionadas: a)  com a correção de erros 

ou omissões; ou b)  com os dispositivos do texto do projeto de lei. Ou seja, despesas com 

pessoal e encargos, uma vez admitidas, dificilmente poderão ser excluídas. 

 O plano plurianual - PPA de cada município, é elaborado pelo prefeito, e aprovado 

pela câmara de vereadores municipal, a cada 4 anos, tornando-se lei municipal. O PPA é 

votado ao final do primeiro ano de mandato e entra em vigor no início do segundo ano do 

mandato do prefeito eleito, tendo vigor até o final do primeiro ano do mandato do próximo 

elegível, completando assim o ciclo de quatro anos de vigência. Esse ponto torna-se central na 

presente pesquisa, visto que o mandato quando é assumido, ainda está com vigência do PPA 

elaborado pelo prefeito anterior, que nem sempre pode ser o mesmo, em caso de reeleição, ou 

até mesmo a sequência de um mesmo grupo político elegendo sucessor. Em caso de troca de 

ideologia, como quando a oposição vence uma eleição municipal, o projeto de governo, e em 

consequência o PPA vigente, quase na totalidade das vezes, é simplesmente deixado de lado, 

aguardando o período legal para que se elabore um novo PPA de acordo com a ideologia do 

partido que foi eleito. Como consequência, o que se vê são projetos iniciados em último ano 

de mandato, e abandonados no primeiro ano do mandato subsequente. Para uma melhor 

compreensão desse fenômeno, a teoria dos ciclos político-orçamentários faz-se necessária 

para um melhor entendimento. 

 

2.4 Ciclos político-orçamentários 

 

 Nordhaus (1975) formulou um dos desdobramentos da teoria da escolha pública: a 

teoria dos ciclos político-econômicos. O problema analisado pelo autor foi referente à escolha 

entre inflação e desemprego, a qual, segundo a teoria econômica, apresenta um trade-off, ou 

seja, há uma relação inversa entre essas variáveis traduzida na chamada “Curva de Phillips”. 

No estudo, houve a comprovação de que esta escolha impacta na decisão dos eleitores e os 

governantes tendem a adotar políticas macroeconômicas austeras nos primeiros anos e mais 

expansionistas na proximidade das eleições.  

 A teoria dos ciclos políticos foi revisitada pelo próprio Nordhaus et al. (1989), onde 

foram colocadas algumas questões fundamentais. Em relação aos eleitores, o que determina o 

seu comportamento? Os eleitores são bem-informados? Os eventos econômicos de fato 

influenciam no comportamento do eleitor? Os eleitores anteveem o futuro ou “olham” para o 
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passado? Já em relação aos governantes, o que motiva os líderes políticos? O comportamento 

é idealista ou oportunista?  

 Com esses questionamentos, foram concebidas as figuras do “eleitor racional”, o qual 

possui expectativas racionais, dispõe de todas as informações disponíveis e avalia o 

governante segundo o desempenho esperado no futuro (forward looking) e do “eleitor típico”, 

que é o oposto do racional e avalia o desempenho anterior do governante (backward looking). 

Os governantes foram chamados de “oportunistas” quando escolhem políticas que 

maximizem a possibilidade de sua reeleição sem se prender a situações passadas, à fidelidade 

aos ideais partidários ou aos impactos esperados na economia, e de “ideológicos” quando 

focam determinados objetivos sociais e políticos, não são movidos pela manutenção no poder 

e não visam apenas à popularidade junto aos eleitores (VICENTE, 2017). 

 Michal Kalecki, um economista polonês, foi um dos primeiros a discutir a relação 

entre política e ciclos econômicos.	Em seu ensaio "Aspectos Políticos do Pleno Emprego" 

(1943), Kalecki argumentou que a manutenção do pleno emprego poderia levar a uma classe 

trabalhadora mais assertiva, o que poderia reduzir a rentabilidade e o poder dos empresários. 

Essa dinâmica poderia resultar em pressões políticas para reduzir o nível de emprego, 

ilustrando como considerações políticas podem influenciar os ciclos econômicos. 

 De acordo com Sakurai e Gremaud (2007), os ciclos políticos podem ser definidos 

como a influência de fatos de cunho político no comportamento econômico. Ainda segundo 

os autores, os ciclos políticos podem gerar os chamados “ciclos eleitorais”, que seriam a 

afetação da economia vistos o período eleitoral e os “ciclos partidários”, que seriam a afetação 

da economia devido à postura ideológica dos partidos políticos.  

 Em relação aos investimentos públicos, Gonçalves et al. (2017) diz que a literatura 

(econômica) aponta o investimento público em infraestrutura como um dos principais 

responsáveis por permitir um crescimento sustentado da economia. Por conseguinte, segundo 

Bertussi e Ellery Júnior (2012) “os setores de energia, telecomunicações e transportes têm a 

capacidade de gerar externalidades positivas, que permitem aumentar a produtividade de 

outros investimentos e proporcionar ganhos de escala e escopo a outras atividades”. Ante todo 

o exposto, percebe-se a necessidade de identificar se ciclos, eleitorais e partidários, 

influenciam a decisão de alocação dos recursos públicos para esse tipo de despesa. Em que 

pese haver estudos brasileiros que abordam o tema, há certa lacuna de estudos que busquem 

avaliar a correlação entre ciclos políticos e fomento ao crescimento econômico via 

investimentos públicos (GONÇALVES, 2017).  
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 A agenda de pesquisa do Ciclo Político-Orçamentário, Political Budget Cycle - PBC, 

sentiu o impacto da teoria das expectativas racionais, que, rejeitando que a manipulação de 

variáveis fiscais para fins políticos fosse uma opção. Assim, indivíduos otimizadores, que 

possuem informações completas e são capazes de discernir plenamente o futuro, não 

poderiam ser repetidamente enganados, nem os políticos, como atores racionais, dedicariam 

energia para realizar um esquema tão ineficiente. Dentro desse arcabouço teórico, a existência 

de PBC dificilmente poderia ter respaldo científico (REYES, 2020). 

 Ainda de acordo com Reyes (2020), uma revisão útil do escopo da suposição de 

expectativas racionais, estimulada pela psicologia econômica e sua análise de mecanismos 

cognitivos explicou como a formação e manutenção de crenças e percepções erradas sobre a 

realidade podem ser constitutivas dos mapas mentais dos indivíduos em todas as sociedades. 

Isso, por sua vez, contribuiu indiretamente para fomentar a retomada de pesquisas sobre PBC 

com maior sofisticação conceitual e instrumentos mais refinados para medi-los. Ao mesmo 

tempo, a pesquisa sobre PBC, antes restrita à área da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico - OCDE, foi estendida a países de média e baixa renda que se 

caracterizam por ter regimes democráticos mais jovens e maiores níveis de fragilidade 

institucional. Particularmente, vários estudos investigaram esse fenômeno em vários países da 

América Latina.  

 O estudo de Brender e Drazen (2005), assume que as “novas democracias” diferem 

das “democracias consolidadas” no que diz respeito às reais possibilidades de surgimento de 

PBC. Em seu modelo, os países que transitam ou retornam à democracia sofrem o efeito da 

inexperiência democrática nos PBC até que a maioria dos cidadãos tenha aprendido o jogo 

político. Para fins práticos, esses autores afirmam que o status de “nova democracia” se 

estende por quatro eleições sucessivas após a implementação inicial das regras democráticas, 

após as quais se supõe que os eleitores teriam aprendido completamente como o sistema 

funciona e esses procedimentos teriam se tornado totalmente institucionalizado.  

 Segundo Ferreira e Bugarin (2007), a teoria dos ciclos político-orçamentários 

representa um refinamento da teoria que aborda os ciclos político-econômicos, pois, segundo 

esse estudo, os eleitores não observam diretamente a competência administrativa dos políticos 

e, além disso, a existência de informação incompleta e assimétrica proporciona ao político o 

incentivo de distorcer a política fiscal pré-eleitoral de forma a aumentar a probabilidade de 

reeleição ou a de seus aliados políticos, e o orçamento público passa a ser uma peça 

fundamental nessas pretensões. A Contabilidade Aplicada ao Setor Público está intimamente 

ligada à gestão da política fiscal e à execução do orçamento público e, portanto, as escolhas 
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dos governantes voltadas à maximização da possibilidade de sua reeleição ou a de seus 

aliados, comumente adjetivadas de “eleitoreiras”, também deverão ser refletidas nos registros 

e demonstrações contábeis.  

 De acordo com Klein (2015), se as previsões teóricas de ciclos fiscais oportunistas 

estiverem corretas, deve-se esperar políticas fiscais mais frouxas nos últimos anos de 

mandato, ou seja, anos eleitorais para o grupo de políticos de primeiro mandato (que são 

elegíveis para reeleição) do que para o grupo dos últimos políticos de mandato (que estão 

legalmente impedidos de concorrer à reeleição). Certamente, a suposição de que os titulares 

de primeiro mandato são mais propensos a se comportar de forma oportunista em comparação 

com aqueles em seu último mandato pode ser falso se considerarmos que mesmo os titulares 

de último mandato ainda têm incentivos para se comportar de forma oportunista, por exemplo, 

se eles procuram garantir a reeleição de seus partidos ou reforçar sua própria carreira política 

uma vez expirado o mandato permitido. Além disso, pode ser que os titulares do último 

mandato estejam propensos a gerar déficits maiores sempre que transferem o cargo para um 

oponente político, deixando um ambiente fiscal desfavorável para o governo seguinte. O ciclo 

eleitoral explica parte desse comportamento por parte dos gestores. 

 

2.5 Ciclo eleitoral 

 

 É quase unânime a ideia de que a política e a economia andam juntas, as decisões e 

resultados de uma impactam a outra, havendo dessa forma uma relação de causas entre si 

beirando a linha do indistinguível (SAKURAI; GREMAUD, 2007). Assim, sabedores de que 

suas decisões políticas afetam a economia, e por consequência a percepção dos eleitores 

quanto à sua competência enquanto gestores públicos, os governantes podem usar esse 

conhecimento como diretriz para suas tomadas de decisões, elevando, às vezes, o caráter 

oportunista de sua gestão, seja com fins de reeleição, por exemplo, ou outra questão qualquer, 

acima da busca do bem-estar social (GONÇALVES, 2017).  

 Videira e Mattos (2011) perceberam, por exemplo, que há uma elevação nas despesas 

com educação e saúde, em anos eleitorais, o que leva a crer que tal aumento tenha como 

objetivo principal o de mostrar ao eleitor competência por parte do gestor, e assim aumentar 

suas chances de conseguir seu voto, o que corrobora a teoria dos ciclos políticos eleitorais. De 

acordo com Sakurai (2009), essa influência de fatores políticos na economia tornou-se 

conhecida como ciclos políticos, que podem ainda ser segregados nos chamados ciclos 

eleitorais e ciclos partidários, que seriam, basicamente, o impacto nos indicadores econômicos 
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das decisões tomadas tendo em vista o calendário eleitoral e a ideologia partidária, 

respectivamente (GONÇALVES, 2017).  

 Ainda de acordo com Gonçalves (2017), quantos aos ciclos eleitorais, no caso do 

Brasil, eles podem ser mais acentuados tendo em vista o caráter periódico do atual calendário 

eleitoral, quando os governantes conhecem previamente as datas em que acontecerão as 

eleições, o que pode permitir que os gestores “adequem” suas decisões de políticas públicas 

levando em consideração esse calendário, de forma a obterem melhores avaliações dos 

eleitores no momento em que estes definem seus votos (KLEIN; SAKURAI, 2015).  

 Gestores “oportunistas” tenderiam a gerir a coisa pública tomando decisões fiscais 

relacionadas com áreas que apresentem maior apelo eleitoreiro, ou seja, onde os eleitores, 

principalmente o “eleitor típico”, têm esse aspecto (desempenho anterior) como relevante para 

o papel de formação do seu voto. Em sentido contrário, os políticos “ideológicos” tendem a 

tomar suas decisões buscando sanar de forma efetiva as demandas sociais, dando mais 

importância aos ideais de sua identificação ideológica que à sua avaliação positiva junto à 

sociedade ou mesmo a sua possível recondução ao cargo que ocupam (GONÇALVES, 2017). 

 

2.6 Desenvolvimento das hipóteses 

 

 A dependência de pequenos municípios brasileiros em relação às transferências da 

União acentua a assimetria informacional entre gestores públicos e a sociedade. Essa 

dependência financeira pode levar à redução do esforço tributário local, uma vez que os 

gestores podem se sentir menos incentivados a aprimorar a arrecadação própria, confiando nas 

transferências externas para suprir as necessidades fiscais do município (OLIVEIRA et al. 

2014). 

 Além disso, a alta dependência de transferências intergovernamentais pode resultar 

em preguiça fiscal, onde os municípios não exploram adequadamente sua base tributária 

própria, aumentando a vulnerabilidade financeira e a assimetria informacional entre gestores e 

cidadãos (PEREIRA FILHO, 2008, conforme citado em TCU, 2011). 

 A transparência é apontada como uma ferramenta essencial para mitigar essa 

assimetria informacional. Ao promover a divulgação de informações sobre receitas e despesas 

públicas, a transparência permite que os cidadãos acompanhem e fiscalizem a gestão dos 

recursos, fortalecendo o controle social e a accountability (NASCIMENTO, 2020). 

 A relação entre anos eleitorais e aumento dos gastos públicos pelos gestores 

municipais tem sido amplamente discutida na literatura sobre ciência política e administração 
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pública. Estudos, como o de Alesina e Rosenthal (1995), destacam que os ciclos políticos 

impactam diretamente as decisões de alocação de recursos, sugerindo que os políticos em 

cargos eletivos tendem a aumentar os investimentos em períodos que antecedem eleições para 

maximizar suas chances de reeleição. 

 Em particular, a teoria da "captura" de recursos destaca que os gestores locais, ao 

buscarem garantir votos, muitas vezes direcionam os gastos públicos para áreas que trarão 

visibilidade e impacto imediato para a população. Bardhan e Mookherjee (2000) discutem a 

captura e a governança, argumentando que a proximidade das eleições cria um ambiente onde 

gastos mais altos são utilizados como instrumentos de recuperação de popularidade entre os 

eleitores, uma estratégia comum entre os gestores que desejam reverter qualquer insatisfação. 

 Esse fenômeno é evidenciado em diversas pesquisas empíricas, incluindo o trabalho de 

De Magalhães e Siqueira (2019), que analisou especificamente o efeito das eleições sobre os 

gastos públicos nos municípios brasileiros. Os autores encontraram evidências de que, em 

anos eleitorais, há um crescimento significativo em gastos de capital, apontando para uma 

estratégia deliberada dos gestores para mostrar competência e gerar apoio popular. 

 Adicionalmente, Khemani (2004) em seu estudo sobre economias em 

desenvolvimento, indica que os gastos públicos tendem a ser escalonados em resposta às 

eleições, sugerindo que as alocações fiscais são episódicas e frequentemente aumentadas para 

impressionar o eleitorado em momentos críticos. 

 Por fim, o trabalho de Rogers (2010) complementa essas observações, mostrando que 

as administrações locais frequentemente utilizam a ampliação dos orçamentos de obras 

públicas como uma técnica de marketing político. O aumento de investimentos em áreas 

visíveis, como infraestrutura e serviços comunitários, é uma estratégia eficaz para angariar 

apoio dos eleitores, instigando tanto a necessidade de um retorno tangível quanto a percepção 

de eficiência administrativa. Por esta perspectiva, enuncia-se a seguinte hipótese: 

 H1: Gestores municipais aumentam os gastos com investimentos em ano eleitoral. 

 A relação entre o aumento de gastos públicos em anos eleitorais e o estado da 

federação ao qual o município pertence é um tema amplamente discutido na literatura sobre 

ciclos político-econômicos.	Diversos estudos têm investigado como fatores regionais e 

estaduais influenciam o comportamento fiscal dos municípios durante períodos eleitorais. 

 De acordo com a teoria dos ciclos político-econômicos, gestores públicos tendem a 

aumentar os gastos governamentais em anos eleitorais com o intuito de sinalizar competência 

e, assim, ampliar suas chances de reeleição ou de eleger seus sucessores (NORDHAUS, 

1975).		
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 No contexto brasileiro, essa teoria tem sido aplicada para analisar o comportamento 

fiscal de municípios e estados durante períodos eleitorais. Estudos empíricos têm 

demonstrado que há variações significativas no comportamento fiscal dos municípios 

brasileiros em anos eleitorais, influenciadas pelo estado da federação ao qual pertencem.	Por 

exemplo, um estudo que analisou os gastos públicos dos municípios do estado do Rio de 

Janeiro no período de 1998 a 2006 encontrou evidências de que o calendário eleitoral 

influencia a gestão pública, com aumento das despesas municipais em anos eleitorais 

(OLIVEIRA et al., 2014).	Essa análise contábil das despesas municipais sugere que os 

gestores locais podem ajustar a execução orçamentária em função do calendário eleitoral, 

buscando melhorar a percepção de suas administrações junto ao eleitorado. 

 Outro estudo investigou a presença de ciclos político-econômicos nos governos 

estaduais brasileiros entre 1995 e 2013, analisando as políticas fiscais e os resultados 

eleitorais.	Os resultados evidenciaram que os gastos públicos são ampliados nos anos 

eleitorais em comparação com os demais anos dos mandatos, confirmando a hipótese de que 

os governos empregam políticas fiscais expansionistas próximas às eleições (SOUZA; 

SACHSIDA, 2018).	Embora este estudo tenha foco nos governos estaduais, suas conclusões 

podem refletir nas administrações municipais, especialmente em estados onde há maior 

coordenação entre as esferas de governo. Além disso, a interação espacial de políticas fiscais 

entre os municípios brasileiros também tem sido objeto de estudo. Pesquisas indicam que 

existe uma interação espacial positiva para as despesas de saúde e educação, sendo que, em 

anos eleitorais, este aumento médio é potencializado para os gastos com educação e 

investimentos (VIDEIRA; MATTOS, 2011).	Isso sugere que municípios localizados em 

estados com maior investimento em áreas específicas podem seguir essa tendência, 

especialmente em períodos eleitorais. 

 A composição dos gastos públicos e os resultados eleitorais também são influenciados 

pela forma como os gestores alocam os recursos em períodos eleitorais.	A literatura 

relacionada à teoria dos ciclos políticos aponta para a existência de manipulação fiscal em 

períodos eleitorais, com gestores locais tendendo a mudar a execução orçamentária em anos 

eleitorais, aumentando os gastos com investimentos públicos, que são mais visíveis ao 

eleitorado (SOUZA; SACHSIDA, 2018).	Essa estratégia pode variar conforme o estado da 

federação, dependendo de fatores como cultura política, nível de desenvolvimento econômico 

e estrutura administrativa.	É importante destacar que a LRF impõe limites a gastos em ano 

eleitoral, especialmente no tocante às despesas de pessoal e à contratação de operações de 

crédito (BRASIL, 2000).	No entanto, estudos apontam que, apesar dessas restrições, há 
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evidências de que gestores públicos encontram formas de aumentar os gastos em áreas não 

diretamente limitadas pela LRF, como investimentos em infraestrutura, que são mais 

perceptíveis pela população e podem influenciar o resultado eleitoral (SOUZA; SACHSIDA, 

2018). 

 Um trabalho seminal desta literatura foi desenvolvido por Tiebout (1956), no qual é 

discutida a provisão de bens públicos juntamente com a ideia de competição entre as 

localidades. No modelo desenvolvido pelo autor, o incumbente sempre estará disposto a 

prover a quantidade ideal de bens públicos para a população de uma determinada região, 

desde que os residentes revelem as suas preferências por algum serviço específico. Nesta 

relação, a provisão de bens públicos é financiada pelos impostos, que são pagos pelos 

próprios residentes e, desta forma, o incentivo dos residentes está em revelar uma preferência 

menor para o bem público com o objetivo de não pagar um imposto tão alto. Portanto, haveria 

uma disputa entre os governos com o objetivo de oferecer maiores vantagens ao contribuinte, 

com uma alíquota de impostos menor que na cidade rival (VIDEIRA; MATTOS, 2011).  

 Já Besley e Case (1995) incorporam a competição entre estados, porém focam na 

determinação de impostos e seus incentivos à reeleição. Os autores desenvolvem um modelo 

de economia política onde eleitores e incumbentes (governantes) interagem simultaneamente 

em busca de seus objetivos, sendo que o objetivo perseguido pelos eleitores é pagar impostos 

da forma mais justa possível enquanto que o objetivo dos incumbentes é aumentar a receita 

dos estados.  

 Nesta interação, a hipótese fundamental é de que os eleitores podem e conseguem 

realizar comparações entre as alíquotas de impostos que eles pagam em seu estado, com as 

alíquotas praticadas pelos estados vizinhos. Se os eleitores acreditam que a alíquota de 

imposto é maior do que deveria ser quando comparado aos estados vizinhos, certamente o 

político não receberá os votos que gostaria para continuar o seu mandato. Quando as alíquotas 

de impostos estão aumentando por toda a região de comparação, os eleitores aceitam um 

aumento, desde que este seja menor que o praticado nos demais estados da região. Esta 

situação gera uma competição entre os estados por alíquotas de impostos, que é denominada 

pelos autores como yardstick competition.  

 Em suma, a relação entre o aumento de gastos em anos eleitorais e o estado da 

federação ao qual o município pertence é complexa e influenciada por diversos fatores, 

incluindo a cultura política regional, a coordenação entre esferas de governo e as 

características socioeconômicas locais. A literatura aponta que, embora haja uma tendência 

geral de aumento de gastos em anos eleitorais, as especificidades estaduais e municipais 
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desempenham um papel significativo na magnitude e na composição desses gastos. Por esta 

perspectiva, enuncia-se a seguinte hipótese: 

 H2: A localização geográfica (estado da federação ao qual o município pertence) tem 

influência no aumento de gastos em ano eleitoral por parte dos gestores. 

 O Resultado Operacional Corrente - ROC, que mede a capacidade de um município 

em cobrir suas despesas correntes com receitas correntes, quando superior a um (1), indica 

uma situação fiscal saudável, permitindo maior flexibilidade para alocação de recursos em 

investimentos.  

 Em anos eleitorais, gestores públicos frequentemente aumentam os investimentos em 

infraestrutura e serviços visíveis à população, buscando melhorar a percepção de suas 

administrações e, consequentemente, suas chances de reeleição ou de eleger seus 

sucessores. Essa prática está alinhada com a Teoria dos Ciclos Políticos Orçamentários, que 

sugere a manipulação dos gastos públicos conforme o calendário eleitoral (NORDHAUS, 

1975). Municípios com ROC superavitário possuem maior capacidade financeira para realizar 

investimentos sem comprometer o equilíbrio fiscal. Estudos indicam que, nesses municípios, 

há um aumento significativo nos investimentos em anos eleitorais, refletindo uma gestão 

fiscal responsável que permite a alocação de recursos para áreas estratégicas sem prejudicar a 

sustentabilidade financeira (KLEIN; SAKURAI, 2015). 

 Por outro lado, municípios com ROC deficitário enfrentam limitações financeiras que 

restringem a capacidade de aumentar investimentos em períodos eleitorais. Nessas 

localidades, gestores podem recorrer a práticas menos transparentes, como o aumento de 

despesas com pessoal ou a postergação de pagamentos, comprometendo a saúde fiscal futura 

(KLEIN; SAKURAI, 2015). 

 A LRF estabelece limites para despesas com pessoal e endividamento, visando 

assegurar a responsabilidade na gestão fiscal. Contudo, mesmo com essas restrições, observa-

se que municípios com ROC superavitário conseguem aumentar investimentos em anos 

eleitorais de forma sustentável, enquanto aqueles com ROC deficitário podem enfrentar 

dificuldades em cumprir as exigências legais sem comprometer a qualidade dos serviços 

públicos (BRASIL, 2000). Além disso, a transparência na gestão pública é fundamental para 

reduzir a assimetria informacional entre gestores e sociedade. Municípios com boa 

governança tendem a apresentar ROC superavitário e utilizam essa vantagem para planejar 

investimentos estratégicos, especialmente em anos eleitorais, fortalecendo a confiança da 

população na administração pública (CARTAXO, 2009). Em suma, municípios com ROC 

superavitário demonstram maior capacidade de aumentar despesas com investimentos em 
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anos eleitorais de forma sustentável, refletindo uma gestão fiscal responsável e alinhada às 

expectativas da população. Já os municípios com ROC deficitário enfrentam desafios que 

podem comprometer a qualidade dos serviços públicos e a confiança da sociedade na 

administração municipal. Do exposto, obteve-se a seguinte hipótese: 

 H3: Municípios que apresentam Resultado Operacional Corrente maior que um (1), ou 

seja, superavitários, tendem a aumentar os gastos com investimentos em ano eleitoral. 

 A análise dos gastos públicos municipais no Brasil revela padrões distintos em relação 

aos ciclos eleitorais. Enquanto é comum observar um aumento nos investimentos em anos 

eleitorais, estudos indicam que as despesas correntes tendem a crescer significativamente nos 

anos pós-eleitorais. Essa dinâmica sugere uma estratégia fiscal dos gestores públicos para 

equilibrar as contas e atender às demandas administrativas após o período eleitoral. De acordo 

com a Teoria dos Ciclos Políticos Orçamentários, os governantes ajustam as políticas fiscais 

conforme o calendário eleitoral, no contexto brasileiro, essa teoria se manifesta na forma de 

aumento dos investimentos em anos eleitorais, seguidos por elevações nas despesas correntes 

nos anos subsequentes. 

 Um estudo sobre os municípios brasileiros identificou que, embora haja uma melhora 

nas condições fiscais em anos eleitorais, esse efeito se inverte no ano seguinte, com uma 

retração significativa das médias fiscais. Isso sugere que os gestores públicos utilizam 

estratégias fiscais para evitar que o equilíbrio fiscal seja prejudicado nos momentos 

estratégicos, postergando desembolsos para o ano pós-eleitoral, o que não afetaria a gestão 

fiscal atual nem o recebimento de votos. Além disso, a análise dos ciclos políticos e da gestão 

fiscal nos municípios brasileiros revelou que, apesar de os partidos reconduzidos 

apresentarem melhores níveis de condição fiscal nos três ciclos políticos, no período pós-

eleitoral as médias se retraem para patamares inferiores aos alcançados no início do primeiro 

mandato. Isso indica que, embora haja uma relação positiva entre a recondução dos partidos e 

a condição fiscal no ano eleitoral, o efeito dessa sinalização se inverte no período pós-

eleitoral (KLEIN; SAKURAI, 2015). 

 A LRF, instituída em 2000, estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal, impondo limites e condições para a geração de despesas e 

assunção de obrigações pelos gestores públicos (BRASIL, 2000). No entanto, mesmo com a 

LRF em vigor, observa-se que os gestores municipais encontram formas de ajustar as 

despesas conforme o ciclo eleitoral, aumentando os investimentos em anos eleitorais e 

elevando as despesas correntes nos anos seguintes. Essa prática pode ser explicada pela 

necessidade de os gestores atenderem às demandas administrativas que foram postergadas 
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durante o ano eleitoral. Por exemplo, despesas com manutenção, pagamento de fornecedores e 

reajustes salariais podem ser adiadas para evitar impactos negativos na percepção do 

eleitorado, sendo realizadas no ano pós-eleitoral. Essa estratégia permite que os gestores 

mantenham uma imagem positiva durante o período eleitoral, enquanto administram as 

obrigações financeiras no ano seguinte. 

 Além disso, a interação espacial de políticas fiscais entre os municípios brasileiros 

também influencia o comportamento das despesas correntes em anos pós-eleitorais. Estudos 

indicam que existe uma interação espacial positiva para as despesas de saúde e educação, 

sendo que, em anos eleitorais, esse aumento médio é potencializado para os gastos com 

educação e investimentos (VIDEIRA; MATTOS, 2011). No entanto, no ano pós-eleitoral, os 

municípios podem ajustar suas despesas correntes para manter o equilíbrio fiscal e atender às 

demandas locais. Diante do exposto, enuncia-se a seguinte hipótese de pesquisa. 

 H4: Gestores municipais aumentam as despesas correntes em ano pós-eleitoral. 

 Neste capítulo abordou-se temas como federalismo e descentralização fiscal, tema em 

que a constituição federal de 1988 teve um papel fundamental, o surgimento da LRF de suma 

importância normatizando os procedimentos e como o ciclo eleitoral se relaciona com o plano 

plurianual. A origem da teoria dos ciclos político-orçamentários e seus desmembramentos 

eleitorais bem como o desenvolvimento das hipóteses que serão testadas através da 

metodologia apresentada no capítulo subsequente.  

As hipóteses enunciadas nesta seção serão testadas através da metodologia apresentada 

no capítulo subsequente. 
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3 METODOLOGIA 

 

 Neste capítulo apresenta-se os procedimentos metodológicos adotados no presente 

estudo. Inicia-se abordando o delineamento da pesquisa, bem como a abordagem do problema 

de forma quantitativa, o procedimento técnico na forma de pesquisa documental. 

Posteriormente foi definido o universo da pesquisa, bem como os procedimentos e técnicas de 

coleta e tratamento de dados e suas limitações. 

 

3.1 Apresentação e delineamento 

 

 Quanto à natureza do objetivo, trata-se de uma pesquisa descritiva, os dados foram 

observados, registrados, analisados e correlacionados, porém não foram manipulados. Trata-

se de uma pesquisa hipotético-dedutiva, uma vez que se parte da estrutura conceitual dos 

ciclos políticos para testar empiricamente, analisar e explicar o efeito desses ciclos. Os dados 

utilizados são secundários, a abordagem do problema é quantitativa e se trata de uma pesquisa 

aplicada que objetiva a geração de conhecimento para a aplicação prática na redução da 

assimetria informacional ou no marketing político. 

 

3.2 Coleta de evidências 

 

 Quanto ao procedimento técnico, trata-se de uma pesquisa documental, ao passo que 

se podem organizar informações que estão dispersas e que ainda não receberam tratamento 

analítico ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa. Os 

dados foram coletados em bases oficiais do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 

Setor Público Brasileiro - Siconfi, Portais de Transparência dos Municípios Brasileiros, 

Tribunais de Contas e no Tribunal Superior Eleitoral - TSE. 

 

3.3 Unidades de análise ou população 

 

 A população contempla todos os municípios brasileiros, no período de 2013 até 2021, 

abrangendo pelo menos dois ciclos eleitorais completos. De acordo com dados do IBGE - 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o Brasil possui 5.570 municípios, e foram 

excluídos da análise os municípios que estivessem com algum dado faltando em algum ano, 
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em quaisquer uma das variáveis pesquisadas, resultando na seguinte população para cada ano 

da pesquisa. 

 

Quadro 1 – População e amostra 
ANO NÚMERO DE MUNICÍPIOS % DE MUNICÍPIOS 
2013 5435 97,58% 
2014 5168 92,78% 
2015 5419 97,29% 
2016 5403 97,00% 
2017 5534 99,35% 
2018 5523 99,16% 
2019 5543 99,52% 
2020 5544 99,53% 
2021 5544 99,53% 

total 5570 100% 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A partir dos dados presentes no Quadro 1, percebe-se que alguns municípios em alguns 

anos não enviaram os dados referentes as contas analisadas na pesquisa, porém não foi 

encontrado nenhum padrão a respeito de quais municípios, a falta de entrega dos dados é algo 

aleatório e não parece ter relação com regiões específicas do país. O ano de 2014 apresentou o 

menor percentual de municípios com todos os dados observados enviados, e a partir de 2020, 

é que se obteve o maior percentual de municípios com todos os dados observados entregues. 

 

3.4 Tratamento e análise de dados 

 

 Os municípios foram classificados em faixas populacionais, de acordo com a 

distribuição do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, dado este que estabelece uma 

métrica de assimetria informacional. Municípios com até três mil habitantes, de três mil e um 

a cinco mil, de cinco mil e um a 10.188 habitantes fechando a primeira faixa de distribuição 

do FPM. É exatamente nos micros e pequenos municípios que a assimetria informacional 

entre gestores e eleitores fica mais evidente. Posteriormente os de 10.189 até 50 mil 

habitantes, de 50 mil e um a 100 mil, de 100 mil e um até 143.688 habitantes classificados 

como municípios da classe interior de acordo com as leis complementares 62/1989 e 91/1997 

Art.1º e 106/2001. Já os municípios classificados como Municípios da Reserva com 

população acima de 143.689 habitantes constando no código tributário nacional o decreto-lei 
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1.881/1981 Art. 2º, e capitais constando no código tributário nacional, de acordo com a lei 

5.172, de 1966, Art. 91 fecham o último grupo de análise. A justificativa para essa 

classificação, já utilizada na literatura, se dá para que a pesquisa não caia no “caso a caso”, 

mantendo características de municípios de portes semelhantes e assim auxiliando para que se 

amenize um possível viés de seleção, já que os municípios assim classificados possuem 

características estruturais semelhantes. 

 Classificados os municípios, foram analisados os quatro anos de mandato de cada 

ciclo eleitoral, e verificado se houveram mudanças orçamentárias significativas e a sua 

relação com o tamanho do município evidenciando assim a influência da assimetria 

informacional na ocorrência do fenômeno em cada ano até completar cada ciclo eleitoral, 

iniciando em 2013 a 2016, 2017 a 2020 e o ano de 2021 para a análise de aumento ou não em 

despesas correntes em anos pós-eleitoral. 

 No quadro 2 apresenta-se as variáveis analisadas para a obtenção de resultados. 

 
Quadro 2 – Variáveis Contábeis e Orçamentárias 

VARIÁVEIS CONTÁBEIS DESCRIÇÃO 

Despesas Correntes 

É representada pelo valor absoluto de despesas 
correntes. Despesas com Pessoal e encargos é a mais 
representativa dentro da conta de despesas correntes, 
trata-se da manutenção dos serviços básicos. 

Receitas Correntes 

É representada pelo valor absoluto de receitas 
correntes. ISS e IPTU de competência municipal, 
ICMS e IPVA devolutórias do estado, e FPM principal 
transferência federal sem contrapartida e desvinculada. 

Despesas de Investimento É representada pelo valor absoluto de despesas de 
investimentos 

Quociente do resultado orçamentário ROC É representada pelo quociente entre o total de receitas 
correntes do exercício e o total de despesas correntes 

Fonte: Adaptado de Vicente (2012). 

 

 Como variáveis independentes foram utilizadas as contas receita orçamentária total e 

pelo lado dos gastos, foi utilizada a despesa orçamentária total. O Resultado Orçamentário 

Corrente - ROC, está relacionado ao endividamento da entidade do setor público. Trata-se do 

quociente entre as receitas e as despesas correntes. Excesso das receitas correntes, ou seja 

ROC maior que um (1), em relação às despesas correntes, seja pessoal e encargos, juros da 

dívida, etc. significa que o ente federativo consegue através de sua arrecadação corrente suprir 

as despesas relacionadas à manutenção dos serviços públicos e ainda contar com uma “sobra 

de caixa” para poder amortizar a sua dívida, realizar investimentos públicos que induzem o 

crescimento econômico ou até mesmo a formação de poupança, melhorando um importante 

indicador de gestão denominado Capacidade de Pagamento - CAPAG amplamente utilizado 
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por municípios na obtenção de empréstimos com garantia da união. Por outro lado, quando as 

despesas correntes são superiores às receitas correntes, ou seja, ROC entre zero (0) e um (1), 

significa que o ente deverá recorrer a receitas de capital, como operações de crédito e 

alienação de bens para fazer face às despesas, aumentando o endividamento ou se desfazendo 

de Ativo (ROGOFF, 1988). 

 Pela parte da despesa, os gastos correntes e os gastos de capital serão de extrema 

importância na pesquisa, como gastos correntes cita-se os gastos com pessoal e encargos, 

principal despesa corrente, e os gastos de capital, sendo a conta investimentos a principal 

despesa de capital, como infraestrutura por exemplo. Qualquer alteração significativa em 

qualquer uma dessas contas em ano eleitoral e pós-eleitoral, verifica-se mais uma sinalização 

aos eleitores por parte do gestor de caráter oportunista.   

 Como variáveis de controle foram consideradas a Receita Corrente, o ROC, a 

população e a localização geográfica, considerando a Unidade Federativa - UF de cada 

município. 

 As variáveis de interesse serão investimento em ano eleitoral, sendo o ano eleitoral 

uma dummy indicando um (1) para ano eleitoral e zero (0) para os demais. E despesa corrente 

em ano pós-eleitoral, sendo o ano pós-eleitoral uma dummy indicando um (1) para ano pós-

eleitoral e zero (0) para os demais. 

 O modelo utilizado foi o de regressão linear múltipla com efeitos fixos de painel, 

utilizando a variação dentro do mesmo município ao longo do tempo, utilizando a abordagem 

OLS - Ordinary Least Squares - Mínimos Quadrados Ordinários para estimar os coeficientes. 

 A primeira etapa foi verificar se os municípios brasileiros aumentam os gastos com 

investimentos em ano eleitoral, e caso aumentem, caracterizando o fenômeno dos ciclos 

político-orçamentários, se possui alguma relação com o tamanho do município. E para testar a 

hipótese 1 da pesquisa, a fórmula utilizada nessa etapa foi a seguinte: 

 

  

(1) 
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 A segunda etapa do método, foi verificar se o fenômeno possui relação com a região 

do país onde se encontra o município. Uma nova variável (C) foi criada para indicar o estado 

da federação ao qual o município pertence. 

 

 

 
 A terceira etapa foi verificar a relação entre o Resultado Operacional Corrente e o 

aumento com gastos de investimentos em ano eleitoral. Se os municípios superavitários 

(ROC>1) investem mais em anos eleitorais e o que acontece com municípios deficitários, com 

ROC entre 0 e 1: 

 

 

(2) 

(3) 
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 A quarta etapa foi verificar como a localização geográfica (estado UF) influencia o 

impacto do ano eleitoral nos gastos com investimentos, considerando a condição fiscal do 

município. (ROC superavitário ou deficitário). 

 

 

 
 Por fim foi verificado se houve aumento significativo nas despesas correntes em ano 

pós-eleitoral, segundo a literatura essa é uma manobra fiscal comum entre os gestores para 

equilibrar as contas em ano pós-eleitoral, de acordo com a seguinte fórmula: 

 

 
 Explicação das Variáveis: 

 

(4) 

(5) 
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 Após rodar os modelos, foi aplicado um teste de multicolinearidade VIF - Variance 

Inflation Factor, a fim de medir o quanto a variância do coeficiente de uma variável é 

aumentada devido à correlação com outras variáveis independentes no modelo. 

 A seguinte fórmula foi aplicada: 

 

 

 
3.5 Limitações do método/ metodologia 

 

 Cita-se como limitação do método, o fato de que as variáveis de controle (ano 

eleitoral, ROC e Receitas Correntes) podem estar correlacionadas com fatores não 

observáveis, como por exemplo, gestores mais populistas aumentam o gasto com 

investimento em ano eleitoral ao mesmo tempo que corta gastos correntes, resultando em uma 

melhora do ROC mesmo investindo mais, o que caracterizaria um viés de simultaneidade. 

(6) 
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 Outra limitação é que o modelo de efeitos fixos, não controla fatores que variam ao 

longo do tempo, como por exemplo crises econômicas ou catástrofes ambientais, o que 

resultaria em gastos de investimentos extraordinários ou de caráter emergencial. 

 A presente pesquisa não tem a pretensão de explicar todos os motivos pelos quais as 

variações nas contas de despesas com investimentos em ano eleitoral e as despesas correntes 

em anos pós-eleitoral acontecem, mas sim, apenas verificar se acontecem e sua relação com 

as variáveis propostas. Em um país de dimensões continentais e com uma variedade enorme 

entre tamanhos e características de municípios ao longo do país inteiro, levando em conta 

regionalidades e aspectos culturais diversos, seria muita prepotência tentar explicar em sua 

totalidade tais variações orçamentárias sem que se entrasse no caso a caso. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

 Esta seção apresenta os resultados da pesquisa, iniciando-se com alguns dados 

preliminares de interesse a fim de elucidar a respeito da situação fiscal dos estados ao longo 

dos anos analisados. Posteriormente serão analisados os testes das hipóteses de acordo com a 

metodologia descrita no capítulo 3.4 do presente estudo. Por fim é apresentado o teste 

adicional de multicolinearidade - VIF. 

4.1 Resultado operacional corrente 
 

 Quando é calculado o quociente entre as receitas correntes e as despesas correntes, 

obtêm-se o resultado operacional corrente. Importante indicador de sustentabilidade fiscal, 

que mostra a capacidade de o município manter os serviços básicos com a sua arrecadação 

corrente. Municípios com ROC alto têm mais folga para elevar os gastos com obras e 

programas de impacto eleitoral, enquanto municípios deficitários podem ter dificuldades ou 

até manipular a execução orçamentária para manter investimentos. O ROC >1 indica que o 

município é superavitário em relação aos gastos correntes; já o ROC estando entre 0 e 1, 

indica que o município é deficitário no que tange o fiscal, necessitando de outras fontes de 

recursos como endividamento ou até mesmo alienação de ativos para custear as despesas 

correntes. 

 Como um dos objetivos de pesquisa foi verificar variações no orçamento em anos 

eleitorais, buscou-se verificar a saúde fiscal dos municípios e os gráficos 1 e 2 demonstram 

esse resultado. 
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Gráfico 1 - Resultado Operacional Corrente – 2016 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 
 Ao analisar o gráfico 1, percebe-se alguns destaques negativos, com ROC entre 0 e 1, 

como é o caso do estado de Alagoas, onde mais de 24% dos municípios apresentaram esse 

resultado em 2016. Também se destacam negativamente os estados da Bahia com quase 30%, 

Mato Grosso com quase 27%, Minas Gerais com mais de 16%, Piauí com mais de 8%, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Norte, Goiás e Maranhão com percentuais em torno de 5% dos 

municípios com a situação fiscal deficitária no que tange o custeio das receitas correntes. Vale 

destacar que o ROC é apenas uma variável que exerce influência no aumento ou não dos 

gastos com investimentos em ano eleitoral.  

 Por outro lado, alguns destaques positivos, como por exemplo Acre, Amapá, Ceará, 

Mato Grosso do Sul, Paraíba, Paraná, Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins com 100% dos 

municípios com ROC maior do que um, indicando que a situação fiscal desses municípios no 

ano de 2016 era superavitária. Rio Grande do Sul, São Paulo, Santa Catarina e Amazonas, 

com alguns casos isolados, mas também próximos de 99% dos municípios com boa saúde 

fiscal no tocante ao ROC. 

 A seguir o gráfico 2 retrata o próximo ano eleitoral, 2020. 
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Gráfico 2 - Resultado Operacional Corrente – 2020 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2025). 

 

 Ao analisar o gráfico 2, destaca-se o estado de Mato Grosso do Sul, com quase 40% 

dos municípios com ROC entre 0 e 1, o que denota um caráter deficitário para suprir as 

despesas correntes e manutenção dos serviços básicos no ano de 2020. Os estados de Amapá e 

Alagoas, com 15% dos municípios nessa mesma condição, Rio de Janeiro com quase 8% dos 

municípios com ROC menor que 1 e Pernambuco com quase 6% dos municípios nessa 

mesma condição. 

 Mais uma vez como acontecido em 2016, em 2020 os estados do Acre e Roraima 

apresentaram 100% dos municípios com ROC maior que 1, indicando excelente saúde fiscal 

desses municípios somados aos municípios agora do estado do Espírito Santo. Os estados do 

Amazonas, Ceará, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, Paraná, Rondônia, 

Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Sergipe e São Paulo, também apresentaram quase 99% 

dos municípios com ROC maior que 1. O destaque fica para o estado do Mato Grosso do Sul, 

que em 2016 havia apresentado 100% dos municípios com situação fiscal superavitária, mas 

em 2020, 30 dos 79 municípios passaram a apresentar ROC entre 0 e 1, ou seja, deficitários 

para as despesas correntes.  
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4.2 Municípios com até 10.188 habitantes 

 

 O primeiro grupo de municípios analisados, com até 10.188 habitantes, fazem parte da 

primeira faixa de transferência do FPM. De particular interesse na pesquisa, esse grupo de 

municípios apresenta os seguintes resultados. 

 O gráfico 3 nos apresenta a tendência de gastos com investimentos ao longo dos anos. 

 

Gráfico 3 - Tendência de Gastos com Investimento ao longo dos anos 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 De acordo com o gráfico 3, os anos de 2016 e principalmente o ano de 2020, anos 

eleitorais, apresentaram um aumento significativo nos gastos com investimentos nos 

municípios dessa faixa populacional. Em média os municípios aumentam em R$ 750.700,00 

os gastos com investimentos em ano eleitoral, corroborando com a literatura a respeito dos 

ciclos político-orçamentários, um tipo de gasto visível a população em pequenos municípios e 

de extrema importância política em ano eleitoral. Também fica claro o que acontece nos anos 

pós-eleitoral com as despesas em investimentos caindo drasticamente, o que deixa ainda mais 

clara a sinalização passada pelos gestores de que os investimentos são uma preocupação em 

ano eleitoral. 
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Tabela 1 - Despesas com Investimentos x Ano Eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Ao analisar as variáveis do modelo na tabela 1, nota-se que tanto o ano eleitoral, como 

a população e a receita corrente apresentaram coeficientes positivos e estatisticamente 

significativos, indicando que as despesas com investimentos tendem a aumentar em anos 

eleitorais.  

 A seguir, o gráfico 4 mostra a dispersão dos municípios e o que acontece com os 

gastos com investimentos e ano eleitoral e em anos não eleitoral. 
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Gráfico 4 - Dispersão dos Municípios ano eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

Gráfico 5 - Dispersão dos Municípios ano não-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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 Os gráficos 4 e 5 mostram que em anos eleitorais, na cor vermelha, os municípios 

gastam mais em investimentos do que em anos não eleitoral na cor azul, e que nessa faixa 

populacional, o número de habitantes exerce tanta influência positiva no aumento dos gastos, 

por se tratar de municípios muito pequenos comparados com outros igualmente pequenos. 

 Ao analisar a relação entre os gastos com investimentos em ano eleitoral com a 

localização geográfica (estado ao qual o município pertence), não se observa um padrão entre 

todos os estados. O gráfico 5 deixa claro essa diferença entre municípios de mesmo porte, mas 

de diferentes estados. 

 

Gráfico 6 - Aumento de gastos com investimentos em ano eleitoral x Estado 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 O gráfico 6 mostra que não existe um padrão de aumento de gastos com investimentos 

em ano eleitoral entre municípios de diferentes estados. Enquanto municípios de estados 

como Santa Catarina, Roraima, Pará e Mato Grosso do Sul se destacam entre os municípios 

que aumentam os gastos com investimentos em ano eleitoral, outros estados como São Paulo, 

Paraíba e Amapá não apresentaram municípios com esse mesmo resultado. A curiosidade fica 

para o estado do Rio de Janeiro, onde os municípios não amentaram os investimentos em ano 

eleitoral.  

 A tabela 2 mostra as estatísticas da regressão que confirma essa discrepância entre os 

estados. 
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Tabela 2 - Despesas com Investimentos no ano eleitoral x Estado 

 
Continua... 
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Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 A tabela 2 mostra que para alguns estados, o coeficiente é estatisticamente 

significativo como é o caso dos estados do Amapá, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, 

Paraná, Roraima e Santa Catarina, mas para a grande maioria dos estados não, dessa forma, a 

localização geográfica não apresenta um padrão que confirme a hipótese de que a localização 

geográfica exerce influência no aumento de gastos com investimentos em municípios dessa 

primeira faixa populacional analisada.  

 O próximo passo foi verificar a existência de relação entre o aumento de gastos em 

ano eleitoral com o Resultado Operacional Corrente - ROC entre os municípios brasileiros. 

Municípios superavitários com ROC maior que um (1) municípios deficitários, com ROC 

entre zero (0) e um (1).  

 Essa proporção entre os municípios superavitários e deficitários aparece no gráfico 7. 
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 Gráfico 7 - Despesas de Investimentos e ROC 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

  

 O gráfico 7 mostra a relação entre os municípios superavitários e os deficitários e o 

aumentos dos gastos com investimentos no ano eleitoral, e confirma que a maioria dos 

municípios superavitários aumenta sim os gastos com investimentos nesses anos. 

Corroborando com a literatura que trata os superavitários com maior margem para 

investimentos haja visto que estão em uma melhor situação fiscal, mas não podendo 

confirmar a hipótese H3 da presente pesquisa visto que a maioria dos municípios deficitários, 

ou seja, com ROC entre 0 e 1, também aumentaram os gastos com investimentos nesses anos, 

o que indica que gestores de municípios em uma situação fiscal não tão confortável. Talvez 

esse aumento de gastos com investimentos é que tenha impactado no resultado orçamentário 

para que ficasse com ROC entre 0 e 1. 

 A tabela 3 expressa os resultados estatísticos para este teste. 
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Tabela 3 - Despesa com Investimentos em ano eleitoral x ROC 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Na tabela 3, percebe-se que a variável C (ROC superavitário) não é estatisticamente 

significativa para o aumento de investimentos no ano eleitoral. Dessa forma não se pode 

confirmar a hipótese 3, de que municípios com ROC maior que um tendem a aumentar os 

gastos com investimentos em ano eleitoral, já que os municípios com ROC entre 0 e 1 

também aumentaram os gastos com investimentos em ano eleitoral. 

 Por fim, foi analisado se os municípios dessa faixa populacional aumentam os gastos 

correntes em anos pós-eleitoral. A fim de confirmar ou não a hipótese H4 da presente 

pesquisa.  

 Estatisticamente, as variáveis são significativas, de acordo com a tabela 4. 
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Tabela 4 - Despesas correntes em anos pós-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

  

 O ano pós-eleitoral é estatisticamente significativo para o aumento de despesas 

correntes confirmando assim a hipótese H4 da presente pesquisa. Uma clara sinalização de 

ajuste orçamentário por parte de gestores de micro municípios, lembrando que a principal 

conta de despesa corrente é a própria conta de despesa com pessoal e encargos. Esse aumento 

fica claro no gráfico 8. Como o ano de 2020 (eleitoral) foi ano de pandemia, nota-se que o 

aumento significativo de gastos correntes já ocorre no ano eleitoral, e segue no ano pós-

eleitoral. 
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Gráfico 8 - Aumento de gastos correntes x ano pós-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Por fim, foi feito um teste adicional de multicolinearidade entre as variáveis 

independentes para verificar a existência de correlação entre elas a fim de garantir que as 

estimativas não estejam distorcidas afetando a precisão dos coeficientes.  

 O teste VIF - Variance Inflation Factor foi aplicado, e a tabela 5 apresenta os 

resultados. 

 

Tabela 5 - Teste de Multicolinearidade (VIF) 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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 A tabela 5 mostra que o modelo não apresenta problemas de correlação entre as 

variáveis, com multicolinearidade baixa. Com coeficiente abaixo de cinco, encontra-se baixa 

correlação de acordo com o teste VIF, mas os coeficientes apresentam valores ainda mais 

baixos, o que valida e da robustez ao modelo aplicado aumentando a precisão dos coeficientes 

encontrados. 

4.3 Municípios de 10.189 a 50 mil habitantes 
 

 O segundo grupo de municípios analisados, com municípios entre 10.189 e 50 mil 

habitantes. 

 O gráfico 9 apresenta a tendência de gastos com investimentos ao longo dos anos. 

 

 Gráfico 9 - Tendência de Gastos com Investimento ao longo dos anos 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Com um padrão muito parecido com o ocorrido na primeira faixa populacional, 

percebe-se um aumento claro nos gastos com investimento nos anos eleitorais, especialmente 

para o ano de 2020, mas com aumento claro no ano de 2016. Novamente nota-se uma quebra 

brusca nesses gastos para os anos seguintes ao ano eleitoral, sinalizando uma forma de ajuste 

fiscal.  
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 A tabela 6 mostra os resultados da regressão proposta para verificar o aumento nos 

gastos com investimentos em ano eleitoral e a relação com a população do município. 

 

Tabela 6 - Despesas com Investimentos x Ano Eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

  

 Em municípios com essa faixa populacional, todas as variáveis apresentaram 

significância estatística para o aumento dos gastos de investimento em ano eleitoral. A 

variável população apresenta coeficiente significativo e negativo, mostrando a relação de que 

quanto menor o município, maior foi o aumento dos gastos em investimentos em ano eleitoral 

confirmando a hipótese H1 para essa faixa populacional da presente pesquisa.  

 Os gráficos 10 e 11 deixam claro essa dispersão entre os municípios dessa faixa 

populacional. 
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Gráfico 10 - Dispersão dos Municípios ano eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Gráfico 11 - Dispersão dos Municípios ano não-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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 A dispersão dos municípios presentes nos gráficos 10 e 11 deixa claro que os 

municípios em ano eleitoral aumentam os gastos com investimentos, e também que dentro 

dessa faixa populacional, a população é um critério de influência, municípios menores 

aumentam os gastos com investimentos em maior número. 

 A relação entre os gastos com investimentos em ano eleitoral com a localização 

geográfica (estado ao qual o município pertence), mais uma vez não se observa um padrão 

entre todos os estados.  

 O gráfico 12 mostra essa diferença entre municípios de mesmo porte, mas de 

diferentes estados. 

 

Gráfico 12 - Aumento de gastos com investimentos em ano eleitoral x Estado 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Ao passo que municípios dos estados do Espírito Santo, Santa Catariana e Paraná 

apresentaram forte aumento nos gastos com investimentos no ano eleitoral, municípios dos 

estados do Maranhão e Rio de Janeiro, não. Municípios dos estados do Amapá, Roraima e 

Sergipe apresentaram queda nos investimentos nesses mesmos anos. Novamente não há um 

padrão definido e dessa forma a localização geográfica não exerce influência nos gastos com 

investimentos para municípios dessa faixa populacional.  

 A tabela 7 confirma essa falta de padrão. 
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Tabela 7 - Despesas com Investimentos no ano eleitoral x Estado 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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 Estados do Amazonas, Amapá, Mato Grosso, Pará, Rio de Janeiro, Roraima, Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina e Sergipe, apresentam p-valor significativo para o aumento de 

gastos com investimentos em ano eleitoral, mas os demais estados não. Dessa forma não se 

pode confirmar a hipótese H2 da presente pesquisa para essa faixa populacional. 

O passo seguinte foi verificar a existência de relação entre o aumento de gastos em ano 

eleitoral com o ROC entre os municípios brasileiros. Municípios superavitários com ROC 

maior que um (1) municípios deficitários, com ROC entre zero (0) e um (1).  

O gráfico 13 mostra essa relação entre os municípios dessa faixa populacional. 

 

Gráfico 13 - Despesas de Investimentos e ROC 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 O gráfico 13 confirma que a maioria dos municípios superavitários aumenta sim os 

gastos com investimentos em ano eleitoral assim com a literatura trata os superavitários com 

maior margem para investimentos. Porém a hipótese H3 não se confirma mais uma vez já que 

a maioria dos municípios deficitários, ou seja, com ROC entre 0 e 1, também aumentaram os 

gastos com investimentos nesses anos, mesmo que sem uma situação fiscal favorável.  

 A tabela 8 expressa os resultados estatísticos para este teste. 
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Tabela 8 - Despesa com Investimentos em ano eleitoral x ROC 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Todas as variáveis com significância estatística para esse teste, indicando que os 

municípios superavitários, ou seja, ROC maior que um (1), aumentam os gastos com 

investimentos em ano eleitoral. A variável população com coeficiente negativo indica que os 

municípios menores tentem a aumentar mais os gastos com investimentos nesses anos. 

 A seguir foi analisado se os municípios dessa faixa populacional aumentam os gastos 

correntes em anos pós-eleitoral. A fim de confirmar ou não a hipótese H4 da presente 

pesquisa.  

 Estatisticamente, as variáveis são significativas, de acordo com a tabela 9. 
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Tabela 9 - Despesa correntes em anos pós-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

  

 Os municípios dessa faixa populacional também aumentam os gastos correntes em ano 

pós-eleitoral, confirmando a hipótese H4 da presente pesquisa. Todas as variáveis com 

coeficiente significativo, de acordo com o p-valor.  

 O gráfico 14 demonstra esse aumento nos anos em questão. 
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Gráfico 14 - Aumento de gastos correntes x ano pós-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Adicionalmente, foi feito um teste de multicolinearidade entre as variáveis 

independentes para verificar a existência de correlação entre elas a fim de garantir que as 

estimativas não estejam distorcidas afetando a precisão dos coeficientes.  

 O teste VIF (Variance Inflation Factor) foi aplicado, e a tabela 10 apresenta os 

resultados. 

 

Tabela 10 - Teste de Multicolinearidade (VIF) 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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  Mais uma vez o teste VIF deixa claro, que o modelo não apresenta problemas de 

correlação grave entre as variáveis, validando e dando robustez ao modelo aplicado 

aumentando a precisão dos coeficientes encontrados. 

4.4 Municípios de 50.001 a 100 mil habitantes 
 

 O terceiro grupo de municípios analisados, com municípios entre 50.001 e 100 mil 

habitantes. 

 O gráfico 15 nos apresenta a tendência de gastos com investimentos ao longo dos 

anos. 

 

 Gráfico 15 - Tendência de Gastos com Investimento ao longo dos anos 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Segue o padrão ocorrido nas primeiras faixas populacionais, com um aumento claro 

nos gastos com investimento nos anos eleitorais, especialmente para o ano de 2020 e no ano 

de 2016. Novamente nota-se uma quebra brusca nesses gastos para os anos seguintes ao ano 

eleitoral, o que demonstra uma forma de ajuste fiscal no ano subsequente.  

 A tabela 11 mostra os resultados da regressão proposta para verificar o aumento nos 

gastos com investimentos em ano eleitoral e a relação com a população do município. 
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Tabela 11 - Despesas com Investimentos x Ano Eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Em municípios com essa faixa populacional, as variáveis apresentaram significância 

estatística para o aumento dos gastos de investimento em ano eleitoral, mas a variável 

população, que apesar de indicar que os municípios de menor população são os que mais 

aumentam os gastos com investimentos, o p-valor dessa variável indica que não tem 

significância estatística.  

 Os gráficos 16 e 17 demonstram essa dispersão entre os municípios analisados. Ainda 

assim confirma-se a hipótese H1 da presente pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 16 - Dispersão dos Municípios ano eleitoral 
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Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Gráfico 17 - Dispersão dos Municípios ano não-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 A dispersão dos municípios presentes nos gráficos 16 (ano eleitoral) e 17 (ano não-

eleitoral) deixa claro que os municípios em ano eleitoral aumentam os gastos com 
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investimentos, e que dentro dessa faixa populacional, municípios menores aumentam os 

gastos com investimentos em maior número. 

 Já a relação entre os gastos com investimentos em ano eleitoral com a localização 

geográfica (estado ao qual o município pertence), segue o ocorrido nas primeiras faixas 

populacionais e não se observa um padrão entre todos os estados.  

 O gráfico 18 evidencia essa diferença. 

 

Gráfico 18 - Aumento de gastos com investimentos em ano eleitoral x Estado 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Poucos estados como Tocantins, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso, Espírito Santo, 

Bahia e Alagoas apresentaram forte aumento nos gastos com investimentos no ano eleitoral, 

mas a maioria dos municípios dos demais estados não. Não se encontrou um padrão definido 

e dessa forma a localização geográfica não exerce influência nos gastos com investimentos 

para municípios dessa faixa populacional.  

 A tabela 12 confirma essa falta de padrão a seguir. 

 

 

 

 

Tabela 12 - Despesas com Investimentos no ano eleitoral x Estado 
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Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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 A grande maioria dos estados do País apresentam p-valor significativo para o aumento 

de gastos com investimentos em ano eleitoral, mas alguns casos não, como Amazonas, 

Amapá, Espírito Sando e Santa Catarina não. Dessa forma não se pode confirmar a hipótese 2 

da presente pesquisa para essa faixa populacional. 

 Ao verificar a existência de relação entre o aumento de gastos em ano eleitoral com o 

Resultado Operacional Corrente (ROC) entre os municípios brasileiros, têm-se que 

Municípios superavitários com ROC maior que um (1) municípios deficitários, com ROC 

entre zero (0) e um (1).  

 O gráfico 19 mostra essa relação entre os municípios dessa faixa populacional. 

 

Gráfico 19 - Despesas de Investimentos e ROC 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 O gráfico 19 confirma que a maioria dos municípios superavitários aumenta sim os 

gastos com investimentos em ano eleitoral assim com a literatura trata os superavitários com 

maior margem para investimentos assim como a maioria dos municípios deficitários, ou seja, 

com ROC entre 0 e 1, também aumentaram os gastos com investimentos nesses anos, dessa 

forma não se confirma a hipótese H33 do presente estudo. 

 A tabela 13 expressa os resultados estatísticos para este teste. 
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Tabela 13 - Despesa com Investimentos em ano eleitoral x ROC 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Todas as variáveis com significância estatística para esse teste, indicando que os 

municípios superavitários, ou seja, ROC maior que um (1), aumentam os gastos com 

investimentos em ano eleitoral. A variável população com coeficiente negativo indica que os 

municípios menores tentem a aumentar mais os gastos com investimentos nesses anos, mas 

assim mesmo não são só os municípios com ROC maior que um (1) que aumentam os 

investimentos em ano eleitoral. 

 Na sequência foi analisado se os municípios dessa faixa populacional aumentam os 

gastos correntes em anos pós-eleitoral.  
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Tabela 14 - Despesa correntes em anos pós-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Como ocorrido nas análises anteriores, municípios dessa faixa populacional aumentam 

os gastos correntes em ano pós-eleitoral, confirmando a hipótese H4 da presente pesquisa. 

Todas as variáveis com coeficiente significativo, de acordo com o p-valor.  

 O gráfico 20 demonstra esse aumento nos anos em questão. 
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Gráfico 20 - Aumento de gastos correntes x ano pós-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Finalmente, foi feito um teste de multicolinearidade entre as variáveis independentes 

para verificar a existência de correlação entre elas a fim de garantir que as estimativas não 

estejam distorcidas afetando a precisão dos coeficientes.  

 O teste VIF (Variance Inflation Factor) foi aplicado, e a tabela 15 apresenta os 

resultados. 

 

Tabela 15 - Teste de Multicolinearidade (VIF) 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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 Com coeficientes muito próximos de 1, o teste VIF deixa claro que o modelo não 

apresenta problemas de alta correlação entre as variáveis, validando o modelo e dando 

robustez e precisão aos coeficientes encontrados. 

4.5 Municípios de 100.001 a 142.633 mil habitantes 
 

 O quarto grupo de municípios analisados, com municípios entre 100.001 e 142.633 

mil habitantes finaliza os municípios da classe interior, a partir dessa população, o decreto-lei 

1.881/1981 Art. 2º classifica os municípios como sendo Municípios da Reserva, e capitais de 

acordo com a lei 5.172, de 1966, Art.91. 

 O gráfico 21 nos apresenta a tendência de gastos com investimentos ao longo dos 

anos. 

 

 Gráfico 21 - Tendência de Gastos com Investimento ao longo dos anos 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Novamente o padrão ocorrido nas primeiras faixas populacionais, com um aumento 

claro nos gastos com investimento nos anos eleitorais, mais acentuado no ano de 2020. Como 

ocorrido nas análises anteriores uma queda brusca nesses gastos para os anos seguintes ao ano 

eleitoral.  

 A tabela 16 mostra os resultados da regressão proposta para verificar o aumento nos 

gastos com investimentos em ano eleitoral. 
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Tabela 16 - Despesas com Investimentos x Ano Eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

  

 As variáveis apresentaram significância estatística para o aumento dos gastos de 

investimento em ano eleitoral, mas a variável população, não. Indicando que a população dos 

municípios nessa faixa populacional não exerce influência no aumento de gastos com 

investimentos no ano eleitoral. Ainda assim, confirma-se a hipótese H1 da presente pesquisa.  

Os gráficos 22 e 23 demonstram essa dispersão entre os municípios analisados. 
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Gráfico 22 - Dispersão dos Municípios ano eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Gráfico 23 - Dispersão dos Municípios ano não-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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 A dispersão dos municípios presentes nos gráficos 22 (ano eleitoral) e 23 (ano não-

eleitoral) deixa claro que os municípios em ano eleitoral aumentam os gastos com 

investimentos, e que dentro dessa faixa populacional, o tamanho do município não exerce 

influência. 

 No tocante a relação entre os gastos com investimentos em ano eleitoral com a 

localização geográfica (estado ao qual o município pertence), mais uma vez não segue um 

padrão entre todos os estados. O gráfico 24 evidencia essa diferença. 

 

Gráfico 24 - Aumento de gastos com investimentos em ano eleitoral x Estado 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Somente três estados, São Paulo, Santa Catarina, e Goiás apresentaram aumento nos 

gastos com investimentos no ano eleitoral, mas a maioria dos municípios dos demais estados 

não. Mais uma vez sem um padrão definido e dessa forma conclui-se que a localização 

geográfica não exerce influência nos gastos com investimentos para municípios dessa faixa 

populacional. 

 A tabela 17 confirma essa falta de padrão a seguir. 
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Tabela 17 - Despesas com Investimentos no ano eleitoral x Estado 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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 Somente o estado de Santa Catarina e Rio Grande do Norte apresentaram p-valor 

significativo para o aumento de gastos com investimentos em ano eleitoral. Dessa forma não 

se pode confirmar a hipótese H2 da presente pesquisa para essa faixa populacional. 

 Ao verificar a existência de relação entre o aumento de gastos em ano eleitoral com o 

ROC entre os municípios brasileiros, têm-se que Municípios superavitários com ROC maior 

que um (1), e aumentaram os investimentos em ano eleitoral, já os municípios deficitários, 

com ROC entre zero (0) e um (1) em sua maioria não aumentaram os investimentos em ano 

eleitoral.  

 O gráfico 25 mostra essa relação entre os municípios dessa faixa populacional. 

 

Gráfico 25 - Despesas de Investimentos e ROC 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 O gráfico 25 confirma que a maioria dos municípios superavitários aumenta sim os 

gastos com investimentos em ano eleitoral assim com a literatura trata os superavitários com 

maior margem para investimentos. 

 A tabela 18 expressa os resultados estatísticos para este teste 
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Tabela 18 - Despesa com Investimentos em ano eleitoral x ROC 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 O resultado operacional corrente não mostrou significância estatística, e dessa forma 

novamente não se pode confirmar a hipótese H3, de que municípios com ROC superavitário 

aumentam os gastos com investimentos em ano eleitoral. 

 O próximo passo foi verificar se os municípios dessa faixa populacional aumentam os 

gastos correntes em anos pós-eleitoral.  
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Tabela 19 - Despesa correntes em anos pós-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Corroborando com a literatura, municípios dessa faixa populacional aumentam os 

gastos correntes em ano pós-eleitoral, confirmando a hipótese H4 da presente pesquisa. Todas 

as variáveis com coeficiente significativo, de acordo com o p-valor.  

 O gráfico 26 demonstra esse aumento nos anos em questão. 
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Gráfico 26 - Aumento de gastos correntes x ano pós-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Por fim, foi feito o teste de multicolinearidade entre as variáveis independentes para 

verificar a existência de correlação entre elas a fim de garantir que as estimativas não estejam 

distorcidas afetando a precisão dos coeficientes.  

 O teste VIF (Variance Inflation Factor) foi aplicado, e os resultados podem ser 

observados na tabela 20. 

 

Tabela 20 - Teste de Multicolinearidade (VIF) 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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 Com coeficientes muito próximos de 1, o teste VIF deixa claro que o modelo não 

apresenta problemas de alta correlação entre as variáveis, validando o modelo e dando 

robustez e precisão aos coeficientes encontrados. 

4.6 Municípios acima de 142.634 habitantes 
 

 O último grupo de municípios analisados, com municípios acima de 142.634 mil 

habitantes classificados como sendo Municípios da Reserva, de acordo com o decreto-lei 

1.881/1981 Art. 2º, e capitais de acordo com a lei 5.172, de 1966, Art.91. 

 O gráfico 27 nos apresenta a tendência de gastos com investimentos ao longo dos 

anos. 

 

 Gráfico 27 - Tendência de Gastos com Investimento ao longo dos anos 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Com um aumento claro nos gastos com investimento nos anos eleitorais, mais 

acentuado no ano de 2020, como ocorrido nas análises anteriores seguido de uma queda 

brusca nesses gastos para os anos seguintes ao ano eleitoral.  

 A tabela 21 mostra os resultados da regressão proposta para verificar o aumento nos 

gastos com investimentos em ano eleitoral. 
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Tabela 21 - Despesas com Investimentos x Ano Eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Todas as variáveis apresentaram significância estatística para o aumento dos gastos de 

investimento em ano eleitoral, e a variável população com coeficiente negativo indicando que 

quanto menor a população dos municípios nessa faixa populacional maior é o número de 

municípios que aumentam os gastos com investimentos no ano eleitoral. Dessa forma 

confirma-se a hipótese H1 da presente pesquisa.  

 Os gráficos 28 e 29 demonstram essa dispersão entre os municípios analisados. 
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Gráfico 28 - Dispersão dos Municípios ano eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Gráfico 29 - Dispersão dos Municípios ano não-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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 A dispersão dos municípios presentes nos gráficos 28 (ano eleitoral) e 29 (ano não-

eleitoral) deixa claro que os municípios em ano eleitoral aumentam os gastos com 

investimentos, e que dentro dessa faixa populacional, o tamanho do município exerce 

influência no número de municípios que aumentam os gastos com investimentos em ano 

eleitoral. 

 Já a relação entre os gastos com investimentos em ano eleitoral com a localização 

geográfica (estado ao qual o município pertence), mais uma vez não segue um padrão entre 

todos os estados. O gráfico 30 evidencia essa diferença. 

 

Gráfico 30 - Aumento de gastos com investimentos em ano eleitoral x Estado 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Somente dois estados, Rondônia e Mato Grosso do Sul não apresentaram aumento nos 

gastos com investimentos no ano eleitoral, mas a maioria dos municípios dos demais estados 

apresentaram. Mais uma vez sem um padrão definido e dessa forma conclui-se que a 

localização geográfica não exerce influência nos gastos com investimentos para municípios 

dessa faixa populacional. 

 A tabela 22 confirma essa falta de padrão. 
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Tabela 22 - Despesas com Investimentos no ano eleitoral x Estado 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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 Nenhum estado dessa faixa populacional apresentou p-valor significativo para o 

aumento de gastos com investimentos em ano eleitoral. Dessa forma não se pode confirmar a 

hipótese 2 da presente pesquisa para essa faixa populacional. 

 Ao verificar a existência de relação entre o aumento de gastos em ano eleitoral com o 

Resultado Operacional Corrente - ROC entre os municípios brasileiros, têm-se que 

Municípios superavitários com ROC maior que um (1), e aumentaram os investimentos em 

ano eleitoral, mas os municípios deficitários, com ROC entre zero (0) e um (1) em sua grande 

maioria também aumentaram os investimentos em ano eleitoral.  

 O gráfico 31 mostra essa relação entre os municípios dessa faixa populacional. 

 

Gráfico 31 - Despesas de Investimentos e ROC 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 O gráfico 31 confirma que a maioria dos municípios superavitários aumenta sim os 

gastos com investimentos em ano eleitoral, porém os municípios com ROC entre 0 e 1 

aumentaram em maior número os investimentos em ano eleitoral. 

 A tabela 23 expressa os resultados estatísticos para este teste. 
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Tabela 23 - Despesa com Investimentos em ano eleitoral x ROC 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 O resultado operacional corrente mostrou significância estatística e todas as variáveis 

apresentaram p-valor significativo exceto Receita Corrente, o que confirmaria a hipótese 3, 

mas como a maioria dos deficitários também aumentaram os gastos com investimentos em 

ano eleitoral, dessa forma não se confirma a hipótese H3 da presente pesquisa. 

 O passo seguinte foi verificar se os municípios dessa faixa populacional aumentam os 

gastos correntes em anos pós-eleitoral.  

 O resultado encontrado pode ser observado na tabela 24. 
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Tabela 24 - Despesa correntes em anos pós-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 Assim como anteriormente, municípios dessa faixa populacional aumentam os gastos 

correntes em ano pós-eleitoral, confirmando a hipótese H4 da presente pesquisa. Todas as 

variáveis com coeficiente significativo, de acordo com o p-valor.  

 O gráfico 32 demonstra esse aumento nos anos em questão. 
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Gráfico 32 - Aumento de gastos correntes x ano pós-eleitoral 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

 O gráfico 32 demonstra que os municípios aumentaram os gastos correntes em ano 

pós-eleitoral, corroborando com literatura a respeito da sinalização e ajuste fiscal, o que 

confirma a hipótese H4 da presente pesquisa. 

4.7 Discussão dos Resultados 

 

 Características do federalismo fiscal aparentemente influenciam as preferências fiscais 

dos eleitores e como eles reagem a políticas fiscais oportunistas. Jones et al. (2012) 

argumentam que em sistemas federalistas como os da Argentina, Brasil e Rússia, a provisão 

local de serviços públicos é financiada principalmente por transferências da União, não por 

receitas tributárias locais, com o resultado de que eleitores racionais demandam mais gastos 

do governo do que menos. Dessa forma, eles fornecem um argumento razoável sobre porque 

os aumentos nos gastos gerais nesses países podem se adequar às preferências fiscais de 

eleitores racionais e “fiscais liberais”. Essa interpretação vai contra a noção clássica de 

“eleitores como conservadores fiscais” conforme Peltzman (1992), para a qual o eleitor 

mediano prefere menos, ao invés de mais, gastos públicos e, portanto, pune, em vez de 

recompensar, aumentos de déficits no ano eleitoral (BRENDER, 2003; BRENDER & 

DRAZEN, 2008; PELTZMAN, 1992). 



92 
 

 

 A presente pesquisa vai de encontro aos achados de Jones et al. (2012) visto que em 

todos os grupos de municípios analisados, observa-se aumento de gastos com investimentos e 

ano eleitoral, seguido de um aumento de gastos correntes em ano pós-eleitoral. 

 O aumento de gastos com investimento em ano eleitoral e o ajuste fiscal por parte do 

aumento de gastos correntes em ano pós-eleitoral encontrados na presente pesquisa 

demonstram uma relação que era esperada levando em consideração que os investimentos são 

valorizados nesse período e estão associados positivamente ao percentual de votos recebidos 

pelo prefeito em mandato. Esse fenômeno ocorre porque os eleitores são simpáticos a 

determinados gastos e utilizam os bens fornecidos pelos governantes para avaliar as suas 

prioridades fiscais, sendo as despesas de capital favoráveis nesse sentido (DRAZEN & 

ESLAVA, 2010; SAKURAY & MENEZES, 2008; KLEIN & SAKURAI, 2015 QUEIROZ, 

2015).  

 O Gasto com Pessoal é o indicador mais crítico entre os componentes do IFGF - 

Índice Firjan de Gestão Fiscal e apesar de apresentar uma melhoria nos anos eleitorais, esse 

resultado pode ser consequência da proibição de aumento da despesa com servidores nos seis 

últimos meses de mandato, como determina a LRF, que é uma iniciativa do prefeito para 

buscar uma gestão mais responsável nessa categoria. Ainda assim, o peso no orçamento para 

o pagamento dessas despesas prejudica a gestão fiscal dos municípios (BARTOLUZZIO, 

ANJOS, 2020). 

 Portanto, os políticos podem utilizar como estratégia a prorrogação de despesas e os 

efeitos das decisões tomadas no ano eleitoral para o período subsequente. Como as 

consequências dessas ações só estarão disponíveis no futuro, os eleitores não teriam acesso a 

essas informações para a decisão do voto e os prefeitos não seriam prejudicados, nesse 

momento, pelo conservadorismo sinalizado por Klein (2010) e Klein e Sakurai (2015), em 

consonância com a confirmação da hipótese H4 da presente Tese. 

 O estudo de Videira e Mattos (2011), trouxe o termo yardstick competition, uma 

competição entre os estados por alíquotas de impostos mais vantajosas. Nesta interação, a 

hipótese fundamental é de que os eleitores podem e conseguem realizar comparações entre as 

alíquotas de impostos que eles pagam em seu estado, com as alíquotas praticadas pelos 

estados vizinhos. Infere-se dessa premissa, que localidades com melhores condições fiscais, 

apresentem um resultado operacional mais vantajoso para que gastos com investimentos 

aconteçam em um maior número de municípios. A presente Tese verificou a relação entre o 

aumento de gastos com investimentos em ano eleitoral, com a localização geográfica (estado 

ao qual o município pertence), e o resultado encontrado não confirmou a hipótese H2, o que 



93 
 

 

significa que entre os municípios brasileiros aumentam sim os gastos com investimentos em 

ano eleitoral, mas esse aumento não tem relação com a localização geográfica. 

 Municípios com ROC superavitário possuem maior capacidade financeira para realizar 

investimentos sem comprometer o equilíbrio fiscal. Estudos indicam que, nesses municípios, 

há um aumento significativo nos investimentos em anos eleitorais, refletindo uma gestão 

fiscal responsável que permite a alocação de recursos para áreas estratégicas sem prejudicar a 

sustentabilidade financeira (KLEIN; SAKURAI, 2015). De acordo com os resultados 

encontrados na presente Tese, corroborando com a pesquisa de Klein e Sakurai (2015), 

verificou-se que os municípios com ROC superavitário aumentam os gastos com 

investimentos em ano eleitoral. Porém de encontro com os mesmos autores, que versam sobre 

municípios com ROC deficitário enfrentarem limitações financeiras o que restringiria a 

capacidade de aumentar investimentos em períodos eleitorais, os municípios deficitários 

também aumentam os gastos com investimentos em ano eleitoral, dessa forma não podendo 

confirmar a hipótese H3. 

O quadro 3 apresenta um resumo dos testes das hipóteses propostas na pesquisa, e os 

resultados encontrados para cada faixa populacional analisada. 

De acordo com o quadro 3 a hipótese H1 foi confirmada em todas as faixas 

populacionais, corroborando com o estudo de Alesina e Rosenthal (1995), que destacaram que 

os ciclos políticos impactam diretamente as decisões de alocação de recursos, sugerindo que 

os políticos em cargos eletivos tendem a aumentar os investimentos em períodos que 

antecedem eleições para maximizar suas chances de reeleição. Bardhan e Mookherjee (2000) 

discutem a captura e a governança, argumentando que a proximidade das eleições cria um 

ambiente onde gastos mais altos são utilizados como instrumentos de recuperação de 

popularidade entre os eleitores, uma estratégia comum entre os gestores que desejam aumento 

de popularidade. 
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Quadro 3 – Resumo das Hipóteses de Pesquisa 
FAIXA 

POPULACIONAL HIPÓTESE 1 HIPÓTESE 2 HIPÓTESE 3 HIPÓTESE 4 

Até 10.188 

Confirmada, 
municípios aumentam 
os gastos com 
investimentos em ano 
eleitoral e a relação 
com a população é 
positiva 

Não confirmada, 
não existe padrão 
entre os estados. 

Não confirmada, 
apesar de os 
superavitários 
aumentarem os 
investimentos em ano 
eleitoral, os 
deficitários também 
aumentaram. 

Confirmada, 
municípios 
aumentam as 
despesas correntes 
em ano pós-
eleitoral. 

10.189 a 50 mil 

Confirmada, 
municípios aumentam 
os gastos com 
investimentos em ano 
eleitoral e a relação 
com a população é 
negativa.  

Não confirmada, 
não existe padrão 
entre os estados. 

Não confirmada, 
apesar de os 
superavitários 
aumentarem os 
investimentos em ano 
eleitoral, os 
deficitários também 
aumentaram. 

Confirmada, 
municípios 
aumentam as 
despesas correntes 
em ano pós-
eleitoral. 

50.001 a 100 mil 

Confirmada, 
municípios aumentam 
os gastos com 
investimentos em ano 
eleitoral, mas não 
existe relação com a 
população. P-valor 
não significativo nessa 
variável.  

Não confirmada, 
não existe padrão 
entre os estados. 

Não confirmada, 
apesar de os 
superavitários 
aumentarem os 
investimentos em ano 
eleitoral, os 
deficitários também 
aumentaram. 

Confirmada, 
municípios 
aumentam as 
despesas correntes 
em ano pós-
eleitoral. 

100.001 a 142.633 

Confirmada, 
municípios aumentam 
os gastos com 
investimentos em ano 
eleitoral, mas não 
existe relação com a 
população. P-valor 
não significativo nessa 
variável.  

Não confirmada, 
não existe padrão 
entre os estados. 

Não confirmada. Os 
superavitários 
aumentaram os 
investimentos em ano 
eleitoral, porém as 
variáveis não 
apresentaram 
significância 
estatística. 

Confirmada, 
municípios 
aumentam as 
despesas correntes 
em ano pós-
eleitoral. 

Acima de 142.634 

Confirmada, 
municípios aumentam 
os gastos com 
investimentos em ano 
eleitoral e a relação 
com a população é 
negativa.  

Não confirmada, 
não existe padrão 
entre os estados. 

Não confirmada, 
apesar de os 
superavitários 
aumentarem os 
investimentos em ano 
eleitoral, os 
deficitários também 
aumentaram. 

Confirmada, 
municípios 
aumentam as 
despesas correntes 
em ano pós-
eleitoral. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

O quadro 3 também demonstra que a hipótese H2 não foi confirmada em nenhum 

município brasileiro, dessa forma, a localização geográfica não apresentou relação clara com 

o aumento de gastos com investimentos em ano eleitoral. Ao contrário do que apresentou o 

estudo de Oliveira et al. (2014), que analisou os gastos públicos durante o período de 1998 a 

2006 em municípios do Estado do Rio de Janeiro, bem como o estudo de Videira e Mattos 

(2011) que encontrou evidências de uma interação espacial positiva para despesas de saúde e 

educação, sendo que, em anos eleitorais, o aumento médio é potencializado para gastos com 
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educação e investimentos sugerindo que municípios localizados em estados com maior 

investimentos em áreas específicas podem seguir essa tendência. Não confirmar essa hipótese 

entra em acordo com o estudo de Souza e Sachsida (2018), que versa que esse tipo de 

estratégia pode variar conforme o estado da federação, dependendo de fatores como cultura 

política, nível de desenvolvimento econômico e estrutura administrativa. 

 A hipótese H3 trata da relação entre o aumento em gastos com investimentos em ano 

eleitoral com o resultado operacional corrente que o município apresenta no determinado ano. 

Apesar de em todas as faixas populacionais analisadas, a maioria dos municípios que 

apresentaram ROC maior que um (1), ou seja, superavitários, terem aumentado os gastos com 

investimentos em ano eleitoral, a maioria dos municípios considerados deficitários, ou seja, 

ROC entre zero (0) e um (1), também apresentaram aumento em gastos com investimentos em 

ano eleitoral. Dessa forma o fato de o município apresentar uma situação fiscal favorável, não 

foi preponderante para definir que apenas estes aumentassem os gastos com investimentos, o 

que contraria o estudo de Klein e Sakurai (2015) que disse que municípios com ROC 

superavitário possuem maior capacidade financeira para realizar investimentos sem 

comprometer o equilíbrio fiscal. Infere-se desse resultado que independente da capacidade 

financeira, a maioria dos municípios aumenta gastos com investimentos em ano eleitoral. Em 

Brasil (2000), A Lei de Responsabilidade Fiscal que estabelece limites para despesas com 

pessoal e endividamento, visando assegurar a responsabilidade na gestão fiscal, mas o que se 

observa é que municípios com ROC deficitário, que podem enfrentar dificuldades em cumprir 

as exigências legais sem comprometer a qualidade dos serviços públicos, ainda assim 

aumentam os gastos com investimentos em ano eleitoral. 

 A hipótese H4, a respeito de aumentos de despesas correntes em ano pós-eleitoral, foi 

confirmada em todas as faixas populacionais analisadas. De acordo com a Teoria dos Ciclos 

Político-Orçamentários, é necessário um ajuste fiscal no ano pós-eleitoral a fim de atender a 

legislação vigente e os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Ficou evidente na 

pesquisa, que os municípios aumentam as despesas correntes em ano pós-eleitoral ao passo 

que diminuem a despesa com investimentos em ano pós-eleitoral. Esse ajuste passa pela 

postergação de despesas como manutenção, fornecedores e reajustes salariais, mantendo 

assim uma imagem positiva durante o pleito, enquanto administram as obrigações financeiras 

no ano seguinte. 

 Testes adicionais de Multicolinearidade foram aplicados para todas as regressões e 

apresentaram resultados satisfatórios na verificação de correlação entre as variáveis. A fim de 

garantir que as estimativas não estivessem distorcidas afetando assim a precisão dos 



96 
 

 

coeficientes. O teste VIF (Variance Inflation Factor) aplicado retornou coeficientes 

satisfatórios. Como os coeficientes abaixo de 5.0 são considerados não preocupantes, e os 

encontrados variam entre 1.00 e 2.52 são considerados ótimos para o modelo o que valida e 

da robustez aumentando a precisão dos coeficientes encontrados. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 A análise de modificações orçamentárias, fornece elementos interessantes para o 

entendimento da atuação de gestores municipais em relação ao orçamento público para a 

compreensão dos efeitos que os ciclos eleitorais exercem sobre a alocação de recursos ao 

longo do período de 4 anos de cada mandato. Sob a perspectiva da teoria dos ciclos políticos 

revisitada pelo próprio Nordhaus et al. (1989), alguns questionamentos em relação aos 

eleitores, o que determina o seu comportamento? Os eleitores são bem-informados? Os 

eventos econômicos de fato influenciam no comportamento do eleitor? Os eleitores anteveem 

o futuro ou “olham” para o passado? Já em relação aos governantes, o que motiva os líderes 

políticos? O comportamento é idealista ou oportunista? 

 Sob esse aspecto, de acordo com Sakurai e Gremaud (2007), os ciclos políticos podem 

ser definidos como a influência de fatos de cunho político no comportamento econômico. 

Ainda segundo os autores, os ciclos políticos podem gerar os chamados “ciclos eleitorais”, 

que seriam a afetação da economia vistos o período eleitoral devido à postura dos gestores 

públicos. 

 Neste sentido, a presente Tese teve como objetivo verificar oscilações orçamentárias 

nos anos eleitorais e pós-eleitorais, e a sua relação com o tamanho do município, o estado da 

federação ao qual o município pertence, à saúde fiscal do município verificada através do 

Resultado Operacional Corrente dividindo os municípios entre superavitários (ROC>1) e 

deficitários (ROC entre 0 e 1), bem como os gastos com despesas correntes. 

 Na faixa de até 10.188 habitantes, a relação com o número de habitantes é positiva, ou 

seja, quanto maior o município, maior foi o número de municípios que aumentaram os gastos 

com investimentos em ano eleitoral, nas faixas com 10.189 até 50 mil habitantes e acima de 

142.634 habitantes a relação é negativa, ou seja, quanto menor o município maior foi o 

número de municípios que aumentaram os gastos com investimentos em ano eleitoral. Já as 

duas faixas compreendidas entre 50.001 e 142.633 habitantes, a população desses municípios 

não apresentou relação com o aumento de gastos com investimentos em ano eleitoral, haja 

visto p-valor não significativo na variável população. 

Ao tratar do tema dos ciclos político-orçamentários, aumento de gastos com 

investimentos visíveis em ano eleitoral como pavimentações, praças, escolas; acúmulos de 

restos a pagar, adiamento de despesas correntes para o exercício seguinte; manipulação de 

receita ou até mesmo alienação de ativos para ajuste fiscal; bem como a deterioração do 

resultado fiscal em ano pós-eleitoral, com a piora dos índices de equilíbrio fiscal, aumento de 



98 
 

 

déficits ou endividamento. Ao analisar todas essas questões percebe-se a importância de um 

constante e permanente controle para com a gestão pública nos municípios brasileiros. A 

necessidade de compreender como o sistema público funciona, como são formuladas as 

políticas públicas de controle fiscal, como fortalecer a transparência nas administrações, e 

entender que todo esse fenômeno acontece dentro da legalidade. A discussão é a respeito da 

ética e da eficiência na alocação dos recursos públicos. Ampliar o alcance da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), que já estabelece limites para gastos com pessoal e 

endividamento, e equilíbrio entre as receitas e despesas, uma atuação mais consistente e 

presente dos tribunais de contas, as câmaras de vereadores exercendo um melhor controle 

político sobre o administrativo e o ministério público verificando casos de improbidade 

administrativa.  

Embora os dados encontrados na presente tese apontem para padrões consistentes com a 

teoria dos ciclos político-orçamentários, não se pode descartar a influência de fatores 

conjunturais como a pandemia do Covid-19 nas contas públicas do ano 2020. Acontecimentos 

dessa natureza impactam tanto nas receitas como nas despesas municipais. Gastos 

extraordinários com obras emergenciais e programas assistenciais podem até ter sido usados 

como instrumentos de visibilidade eleitoral, inflando as contas de investimentos naquele ano 

específico. 

O envolvimento da sociedade como um todo, através de portais de transparência, 

audiências públicas e conselhos municipais são exemplos de como mitigar os efeitos de tal 

fenômeno. Mecanismos de controle e fiscalização existem, mas não têm sido suficientes para 

inibir completamente essas práticas, seja por fragilidade institucional, conivência política ou 

falta de capacidade técnica. 

 As evidências encontradas fornecem direcionadores para futuras pesquisas. Neste 

sentido, sugere-se a utilização de contas como a despesas inscritas em restos a pagar, como 

nova variável de interesse a fim de confirmar o ajuste fiscal em ano pós-eleitoral. Outro fator 

de interesse é de possibilidade de reeleição ou não a fim de verificar aumento significativo da 

conta de restos a pagar. Ainda se sugere uma investigação a nível de coloração ideológica-

partidária, a fim de verificar se possui relação com a oscilação na conta de investimentos em 

ano eleitoral.  
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